
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE-PR 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

Pregão Eletrônico no 129/2026 

Protocolo no 10437/2026 

Processo n° 267/2026 

Registro de Preço 

Objeto: Aquisição de grama sintética e adesivo de 

contato para utilização nas manutenções dos campos 

de futebol society sob responsabilidade da secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer. 

Data de início da fase externa: 20/10/2026 

Data de Abertura e Julgamento: 09/11/2026 às 09:30 horas (Propostas) 

09/11/2026 às 10:00 horas (Lances) 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 





EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:10437 

DATA DO PROTOCOLO:03109126 

HORA DO PROTOCOLO: 10:43:36 

SENHA DE CONSULTA:87127 

Despacho FJ 
- 

ojj . 

CL 
FOLF 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

76.309.806/0001-28 
DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: PRAÇA CENTRO CÍVICO, N°100 
BAIRRO: ZONA 01 
CIDADE: CIANORTE 
TELEFONE:4436196200 
EMAIL: 

CEP: 87200127 
UF: PR 

O requerente, acima qualificado, vem respeitosamente solicitar: 

ASSUNTO: LICITAÇÕES - PMC - LICITAÇÃO 

DETALHAMENTO 
REQUER AQUISIÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA E ADESIVO DE CONTATO PARA UTILIZAÇÃO NAS 
MANUTENÇÕES DOS CAMPOS DE FUTEBOL SOCIETY SOB RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER. 

ZONA: QUADRA: LOTE: CADASTRO: 

OBSERVAÇÕES 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 

Cianorte, 03/09/26 

NOME POR EXTENSO 
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Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer FOLHA 
a. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos par. 
contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-Ia, em 
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1 Dados do Processo 
- 

Esporte e Lazer - SMEL Área Requisitante [Secretaria Municipal de 

Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabi-
lidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

Dscriçao da Necsidade 
- 

e conservação de espaços públicos destinados à práti- 
sintética. 

áreas da grama sintético podem sofrer desgaste, danos ou 
e reparos. 

de materiais compatíveis com o sistema de grama sin- 
apropriado para a união e fixação dos materiais. 

de reparos necessários, contribuindo para a deterioração dos 

dos materiais necessários para a manutenção e conserva-
de uso dos equipamentos esportivos municipais. 

A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer é responsável pela manutenção 
ca esportiva, incluindo campos de futebol society que utilizam grama 
Em razão do uso continuo desses espaços esportivos, determinadas 
deterioração, tornando necessária a realização periódica de manutenções 
Para a execução dessas manutenções, faz-se necessária a disponibilidade 
tática existente, especialmente grama sintética de reposição e adesivo 
A ausência desses materiais pode dificultar ou impedir a realização 
campos e podendo comprometer suas condições de utilização. 
Dessa forma, a contratação tem por finalidade garantir o fornecimento 
ção dos campos de futebol society, proporcionando melhores condições 

Prç.visao No Plano De Contrataçõi' Anuãl àu 
54 

A Administração Municipal possui Plano Anual de Contratações formalizado. Contudo, a presente demanda não está prevista no 
atual planejamento de contratações do Município, uma vez que decorre da necessidade de manutenção e conservação dos 
campos de futebol society sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. A necessidade foi identificada a partir 
da demanda de manutenção dos espaços esportivos e da necessidade de disponibilidade dos materiais para realização dos 
reparos necessários. 

- ___.to•-.._ - . -- 

iitos da Contratação 

Para atendimento da necessidade, os materiais deverão atender, no mínimo, às seguintes condições: 
a) serem novos e de primeiro uso; 
b) atenderem integralmente às especificações técnicas estabelecidas; 
c) apresentarém qualidade compatível com a finalidade a que se destinam; 
d) serem entregues em perfeitas condições de utilização; 
e) serem adequadamente acondicionados para evitar danos durante o transporte e armazenamento; 
f) possuir garantia compatível com as especificações estabelecidas; 
g) ser entregues no local indicado pela Administração, dentro do prazo estabelecido na solicitação de fornecimento; 
h) possibilitar a utilização adequada nas manutenções dos campos de futebol society. 
Para a grama sintética, deverão ser observadas as características técnicas mínimas estabelecidas, especialmente quanto à altura, 
material, tipo de fio, cor e densidade. 

5 Esva das QuintLdadLs 
- 

As quantidades foram eshL'eIciJi: co - .ido a necessidade de maniOenção dos campos de futebol society sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal d porte e Lazer. 

6 Levantamento De MLIr ido 
 

Para atendimento da necessidade, foram consideradas soluções disponíveis no mercado para fornecimento de grama sintética e 
adesivo de contato destinados à manutenção de campos de futebol society. Verificou-se que os materiais pretendidos são comerci-
alizados por fornecedores especializados e podem ser adquiridos por meio de contratação de fornecimento de bens. 
A solução de aquisição dos materiais mostra-se adequada, considerando que a Secretaria necessita dos produtos para realização 
de manutenções e reparos conforme a demanda. Não se mostra necessária a contratação de empresa para execução de serviços 
de manutenção juntamente com o fornecimento dos materiais, uma vez que o objeto pretendido consiste na aquisição dos materi-
ais necessários para que a Administração disponha dos produtos para utilização conforme suas necessidades. 

ÍJ 

 

7 Moda Lid SR ida P m (Sistea de Registro Peçgco1rn? 

diante da possibilidade 
Municipal de Esporte 

da Administração, 

(X) Sistema de Registro de Preços 

)Contratação Comum 

A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada 
riais de forma parcelada, conforme a demanda efetiva da Secretaria 
0 SRP permite que os materiais sejam adquiridos conforme a necessidade 

de necessidade de aquisição dos mate- 
e Lazer. 

evitando a formação de estoques 
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desnecessários e proporcionando maior flexibilidade no atendimento das demandas de manutenção. 
A contratação não obriga a Administração a adquirir integralmente os quantitativos registrados, sendo as aquisições realizadas coPi-ZJ 
forme a necessidade e disponibilidade orçamentária. 

04, 
8 Estimativas de Preços ou Preços Referencial 

Lo custo estimado da contratação de R$43 198 40(Quarenta e três mui cento e noventa e oito reais e quarenta centavos)' 
- 

[Desriçao da Soiuçaocom.p um Todo 

A solução consiste na aquisição, por meio de Sistema de Registro de Preços, de grama sintética e adesivo de contato para utiliza 
ção nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
A grama sintética será utilizada para substituição e/ou recomposição de áreas que apresentem desgaste ou danos decorrentes do 
uso dos campos. O adesivo de contato será utilizado nos procedimentos de manutenção que necessitem de colagem ou união de 
materiais compatíveis. 
A solução permitirá que a Secretaria disponha dos materiais necessários conforme a demanda, proporcionando maior agilidade na 
realização dos reparos e contribuindo para a conservação dos equipamentos esportivos municipais. 

1.0.'Justificativa p- ra Parcelamento ou nao da Contratao - 

Considerando que os objetos possuem características distintas e são comercializados separadamente no mercado, entende-se, em 
princípio, que o parcelamento por item é tecnicamente possível e pode favorecer a competitividade do certame. 
O julgamento por item possibilita a participação de fornecedores especializados em cada tipo de material, sem exigir que uma úni-
ca empresa comercialize todos os produtos objeto da contratação. 
Assim, recomenda-se que a licitação seja estruturada de forma a permitir o julgamento por item, salvo se estudo de mercado ou 
justificativa técnica/econômica constante dos autos demonstrar que outra forma de agrupamento é mais vantajosa para a Adminis-
tração. 

~
35-1t Dernons.trativo dos Resultados PreterldudQ .- 

---- - - ---------------------------------------------------------------------------- 

Com a contratação, pretende-se: 
a) garantir a disponibilidade de grama sintética e adesivo para realização das manutenções necessárias; 
b) possibilitar a recuperação de áreas danificadas ou desgastadas dos campos de futebol society; 
c) manter os espaços esportivos municipais em condições adequadas de utilização; 
d) contribuir para a segurança e o conforto dos usuários dos campos; 
e) prolongar a vida útil das estruturas esportivas; 
f) reduzir o risco de paralisação das atividades esportivas em razão da falta de materiais necessários para manutenção; 
g) proporcionar maior eficiência e agilidade na execução das manutenções; 
h) utilizar os recursos públicos de forma planejada e adequada à demanda efetiva da Administração. 

Pievias ao Contrato 
rWZ 

Antes da formalização da contratação, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias ao regular prossegui-
mento do processo, incluindo: 
a) elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
b) elaboração e aprovação do Termo de Referência; 
c) realização da pesquisa de preços; 
d) verificação da disponibilidade orçamentária, quando necessária; 
e) elaboração do edital e demais documentos pertinentes; 
f) designação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços; 
g) adoção das demais providências previstas na legislação e regulamentação municipais aplicáveis. 
Não se identifica necessidade de adequação física ou estrutural específica para recebimento dos materiais, devendo apenas ser 
observadas as condições adequadas de armazenamento e conservação. 

bír4
tções Coirelatas/Interdeperidentes 

Não se identificam contratações correlatas ou interdependentes Indispensáveis à execução do objeto, considerando que a solução 
pretendida deverá contemplar integralmente as funcionalidades necessárias ao atendimento da demanda da Secretaria Municipal 
de Esporte e Lazer. 

Ambientais :- - - - 

-- - ,, - ------------------------- ----- .. 

Apresente contratação n s ui caracteristic - ntes ao ponto de prov=i i impacto ambiental significativo. 

Psi onamento Conclusivo 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação do objeto previsto neste ETP mostra-se possível tecnicamente e funda-
mentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

• . . . •- :- • - - • - 

16 ponsaliiludade da Equipe de Planejamento pi El, açao e Conte h; 

Certificamos, para devidos fins, que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo conteúdo do 
presente documento. 
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Cianorte - PR, 31 de agosto de 2026. 
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MAPA DE RISCOS 

Assim como toda contratação pública em geral, vislumbram-se alguns riscos comuns que devem ser avaliados e 
monitorados durante o processo licitatório. , 

Por tal, em atenção ao Artigo 169 da Lei 14.133/2021, cumulado com os Artigos 198 a 201 do Decreto Munici 
31/2023, elaboramos o presente Mapa de Gestão de Riscos a fins de apresentar condutas necessárias visa 
avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas co 
excelência das licitações e das execuções contratuais. 

t 

1 Dados do Processo 

Objeto 
A aquisição de equipamentos esportivos destinados à utilização durante as aulas e atividades re-
creativas dos projetosda Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

Fase de Análise Após a realização do Estudo Técnico Preliminar. - 

a fase de analise escolhida 2 Riscos referente 

Risco 01 Atraso ou suspensão do processo licitatório em fase de impugnação. 

Probabilidade ( ) Raro (X) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio (X)Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) 
O atraso no processo de aquisição dos materiais pode resultar na escassez de equipamentos essenciais 
para a realização das aulas e projetos da secretaria, impactando negativamente o desenvolvimento das 
atividades. 

Medidas Preventiva 
Elaboração de um processo bem detalhado, sem ambiguidade, para evitar interpretações 
equivocadas. 

Medidas de Resposta 
Verificar as causas subjacentes à suspensão e realizar as adaptações necessárias, visan-
do a pronta contratação dos serviços. 

................. ... ...... «...... 

Risco 02 
Licitação Deserta (Ausência de Manifestação de Interesse Empresarial ou Não Apresentação de 
Propostas). 

Probabilidade ( ) Raro (X) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto (X) Muito Alto 

Dano(s) 
A declaração do processo como deserto acarretaria comp icações significativas para a SMEL, pois a fal-
ta de materiais esportivos poderia prejudicar o fluxo regular das aulas e projetos, que ocorrem diaria-
mente em diversos espaços esportivos. 

Medidas Preventiva 

Realizar pesquisas de mercado para identificar a existência de fornecedores interessados 
e aptos a participar da licitação, utilizar diversos meios para alcançar um número maior de 
concorrentes, elaborar um termo de referência preciso e completo, detalhando claramente 
os requisitos e as expectativas da secretaria, certificar que os preços oferecidos sejam os 
praticados no mercado e ser criterioso nas exigências, evitando requisitos excessivos que 
possam afastar participantes sem comprometer a qualidade do processo. 

Medidas de Resposta 

Revisar o termo de referência e identificar os motivos do processo ser declarado deserto. 
Refazer a divulgação do processo de licitação para que possamos alcançar um público 
mais amplo e se possível, reavaliar os critérios para tornar o processo mais acessível, sem 
comprometer a qualidade do serviço. 

Risco 03 1 Qualidade Insatisfatória 

Probabilidade 1 1  ( ) Raro (X) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio (X) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) 
A qualidade dos materiais pode não atender às expectativas, gerando insatisfação por parte dos profes-
sores e, consequentemente, comprometendo a eficácia das aulas. 

Medidas Preventiva 
É importante realizar a avaliação das amostras dos materiais para evitar a aprovação de 
itens imperfeitos ou inadequados para uso nas atividades da secretaria. 

Medidas de Resposta 
Se a contratada persistir na entrega de materiais de qualidade insatisfatória, serão consi-
deradas ações adicionais para garantir a melhoria da qualidade dos materiais, incluindo a 
possibilidade de substituição pelo segundo colocado. 

;;.... 
..: 

. . . .. .,. 

Risco 04 Atraso na entrega dos materiais 

Probabilidade 
j ( ) Raro (X) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 





Cianorte - PR, 27 de julho de 2026. 

Lucas Meirá' Pereira 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer - SMEL 

- tos 
Assessora de A.o ah abinete do Esporte - SMEL 
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Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( )Alto (X) Muito Alto 

Dano(s) 
O atraso na entrega dos materiais pode prejudicar o andamento das aulas, uma vez que esses materiais 
são fundamentais para a realização das atividades esportivas planejadas. 

Solicitar os materiais à empresa vencedora e estabelecer um prazo para a entrega, desta-
cando a urgência desses materiais para a continuidade das atividades programadas. Medidas Preventiva 

Medidas de Resposta 

Risco 05 Processo ser declarado fracassado 

Caso a empresa não cumpra o prazo estabelecido na nota de empenho, será nece-- -Mio 
entrar em contato para identificar o motivo do atraso. Se a entrega não for realizada co r- FOL 
me o combinado, serão tomadas as medidas necessárias para resolver a situação e g np4. 
tir o fornecimento dos materiais. •1 

Probabilidade  

Impacto 

( )Raro 

Muito baixo  

(X) Pouco provável 

Baixo ( ) Médio 

( ) Muito provável 

( )Alto 

( ) Praticamente certo 

(X) Muito Alto 

Provável 

Dano(s) A declaração de fracasso do processo seria extremamente prejudicial, comprometendo a realização das 
aulas e atividades dos projetos da SMEL, portanto, é crucial evitar essa situação. 

Medidas Preventiva 

Desenvolver um processo minuciosamente elaborado, com atenção tanto ao aspecto finan-
ceiro, considerando os preços envolvidos, quanto à completa documentação necessária, 
visando garantir que as empresas interessadas possam participar sem enfrentar quaisquer 
contratempos. 

Medidas de Resposta 
Realizar uma análise abrangente do edital, a fim de compreender as razões subjacentes à 
ausência de interesse por parte dos fornecedores, uma vez que a consecução do propósito 
de efetuar a aquisição não foi alcançada. 

Muito provável 

( ) Médio (X) Alto 

Risco 06 

Impacto 

Entrega de materiais com defeitos 

Raro . (X) Pouco provável 

( ) Muito baixo ( ) Baixo 
( ) Praticamente certo 

() Muito Alto 

( Provável Probabilidade 

Dano(s) A entrega de materiais com defeitos pode comprometer significativamente a qualidade da prática da ati-
vidade física durante as aulas. 

Medidas Preventiva 

Medidas de Resposta 

Informar no Termo de Referência que é obrigação da contratada se responsabilizar pela 
entrega dos materiais em perfeito estado de conservação. 

Verificar com a contratada se os materiais foram enviados sem ver com defeitos ou se foi 
no momento da entrega. E solicitar a troca dos itens em um período de 7 dias. 

03 Dtosiões Finais 

Certificamos para devidos fins, que não identificamos outros fatores de riscos para esta intenção de contratação. 

Certificamos ainda que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo conteúdo 
do presente documento. 

Elaborado por: 



o 
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Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de Processo Lic
i00 

tôrio, modalidade pregão eletrônico, nos termos a seguir elencados. 

1. Orgão &licitante o 
soarte Locer GL EL 1 FOI e E . 

rs TERMO  L)L REFERÊNCI A 

Modaltdade 
Prego Eletrônicc T 
3. SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum? 

(X) Sistema de Registro de Preços . 

Contratação Comum 
Uefihição do°Ojeto 

adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol soclety sob responsabilida-
e Lazer. 

Aquisição de grama sintética e 
de da Secretaria Municipal de Esporte 
5.NatiijdoObjeto. 1 

Federal n° 14.133/2021, 
especificações usuais de 

(X) Aquisição 
presente 

considerando 
mercado. 

( AquisjçãoEsoecial. 
6. Especificação 

Comum. 
contratação 

que 
enquadra-se 

os padrões de 

do Material 

como serviço comum, nos termos do art. 60, inciso XIII, e art. 29 da Lei 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

e Serviço. 
Unitário Item Código Qtde Un Descrição Valor,  

01 62182 400 M° 
Grama sintética por m2, com 50 mm de altura total, material polietileno. Ti- 
pode fios: fibrilado. Cor verde, densidade no mínimo 6.000 pontos por m2. 

Garantia de no mínimo 60 meses. 
R$ 67,51 

02 62292 80 UN 
Adesivo de contato para colagem de borracha sintética, materiais plásticos 
e correlatos. Embalagem, com 20 cm de altura, 17 cm de largura, peso 2;8 

ka. Aproximadamente 3.31—. 
R$ 202,43 

7. Da Fundamentação o Descrição da Necessidade 

o de seus quantitatisas encontra-se parmonarroscla em Tapicas especificas e isten 
de nciá Mapa de risco em anexo. 

co na Estuda 1:0- A fundamentação da aqirisic7a 
nico Preliminar, anexo dote Terma 

õescriçãoda Solução  
k Descrição da Solução come rim fada se errcarrtra pormeanriosdO em Tapico específica esistente ira Estuda Tecrirca Prelinoneres 
mexo deste Termo de Referencio 

í Da Estimativa  de  Valor 
estimado da contrntrc7rc edo R$43.198.40(Quarenta e tres mil cento e noventa e oito reais e quarenta centavos). ) custo 

10. Do Local dei"
; :
Entrega 

lCentro Poliesportivo Carlos Yas dito t.ioii Às Prrmara rr 250 - Zona 4 Seundsc se.Àsr das 7 20 rim os 12 pm os Ori pra os 5 ID 11.1 

11. Pai ÁciotIuaçb Orçamentárià 

Classificação Funcional Pró- 
gramática . 

11.0002.27.122.0017.2.076 

11.002.27.811.0017.1.038 

11.002.27.812.0017.2.081 

- 

Atividade/Projeto/Elemento de Despesa 

Manutenção da Divisão do Esporte e Lazer— 3.3.90.30 - Material de 
Consumo. 

Construção e Reforma de Ginásios, Campos e Quadras de Esportes
1000 

- 3.3.90.30 - Material de Consumo. 

Manutenção e Conservação de Ginásios e Quadras de Esportes 
- 

3.3.90.30 - Material de Consumo. 

Os recurso presentes nestas dotações 

Fonte 

1000 

1000 

são de origem 

Reduzido 

414 

1 

435 

Municipal. 

12 Dós: Prazo de Viênia e Execução 
12.1. O prazo de execução e vigência será de 12(doze) meses. Podendo ser prorrogado por igual periodo, ooservados os requisitos do 
rt. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração; 

12.2. Em caso de solicitação da empresa para reequilíbrio financeiro do contrato, o prazo estipulado para análise por parte da 
administração será de 1 (um) mês. 
13 Criterios  de Medssão e/ou de Pagamento -- - - 

) recebimento dos materiais será realizado mediante conferência da quantidade e da conformidade dos produtos entregues com a: 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta da contratada e na respectiva solicitação de fornecimento. 
13.1. Recebimento provisório 
) recebimento provisório ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação formal da CONTRATADA acerca da 

conclusão do fornecimento da grama sintética, mediante vistoria e conferência inicial do objeto. 
Na vistoria serão verificadas, entre outras condições, as quantidades fornecidas, as características e especificações da grama sintéti- 
ca, as condições aparentes dos materiais e demais requisitos previstos neste Termo de Referência. 
) recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, ficando a CONTRATADA responsável pela correção de eventuais 

irregularidades, defeitos ou desconformidades identificados pela Administração. 
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13.2. Recebimento definitivo 
• recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a conferência 
'etalhada do objeto e a verificação do atendimento integral às especificações técnicas, quantidades e demais exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência e no contrato. 

aso sejam identificados defeitos, falhas, irregularidades ou qualquer desconformidade comas condições contratadas, a CONT 
DA deverá realizar as correções necessárias ou substituir os materiais recusados, sem ônus adicional para a Administração, no 

.eterminado pela fiscalização. 
pós a regularização das pendências, será realizada nova vistoria para fins de recebimento definitivo.  

• recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, segurança, durabilidad,- 
eita execução do objeto, nos termos da legislação aplicável. 
omente após o recebimento definitivo e a apresentação da respectiva Nota Fiscal será realizado o pagamento. 

• pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal devidam 
-testada e comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, observadas as normas aplicáveis. 

Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida à contratada para correção, sendo que o prazo para pagamento será 

- partir da reapresentação do documento devidamente corriaido. 

. . 
O 

cr 
per- 

-19 
P14° 

contado 

14.  DaE*istêricia  de Licitação:  Anteri o r 
• pregão 185/2023. 
15. Da Formae Ctéfios de SÉleção do Forneceor 

ElE fornecedor será selecicrmdo par meio da realização de procsdmento do L!CITACÂC) ria modalidade PRECAC), sob a forma 
RÕNICA, com adoção do crit rio de julgamento peH MENOR PRECC) 

16. Da Gõstão•e Fiscalização do Contrato 
16.1. Da Gestão do Contrato 

gestão do Contrato será atribuída ao Servidor: 
NOME: Diefferson Plácido Lopes 
MATRÍCULA: 5401362 

ARGO: Coordenador de Projetos de Esporte e Lazer 
LOTAÇÃO: Manutenção da Divisão do Esporte e Lazer 

ONTATO: 44 3916-6394 
EMAIL: compras. esporte©cianorte.pr.gov.br  

ide ato de desi.na  ão em anexo. 

16.2. Da Fiscalização do Contrato 
Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor: 

NOME: Sergio Consiani Junior. 
MATRICULA: 54033504. 

ARGO: Assistente Administrativo. 
LOTAÇÃO: Manutenção da Divisão do Esporte e Lazer. 

ONTATO: 44 3619-6393 
EMAIL: esporte@cianorte.pr.gov.br  

ide ato de designação em anexo. 
17 Dos Requisitos da Contratâção 

às 
contrata- 

correia- 

todas 

danos 

e armaze- 

17.1. A contratação tem por objeto o fornecimento de grama sintética e adesivo de contato destinados à manutenção e conservação 
*os campos de futebol society sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
17.2. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer sinal de utilização anterior, e deverão atender integralmente 
aracterísticas, especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na proposta da 

•a e na respectiva solicitação de fornecimento. 
17.3. A grama sintética deverá atender, no mínimo, às seguintes características: 

.) altura total de 50 mm; 
b) material constituído em polietileno; 

tipo de fios fibrilado; 

.) cor verde para o item destinado à área de jogo; 

-) densidade mínima de 6.000 pontos por m2; 
garantia mínima de 60 (sessenta) meses. 

17.4. O adesivo de contato deverá ser próprio e adequado para colagem de borracha sintética, materiais plásticos e materiais 
os, devendo atender às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
17.5. Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens, acondicionamentos ou condições de transporte adequadas à preservação 
•e sua integridade e qualidade. 
17.6. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até o local de entrega indicado pela Administração, incluindo 
-s despesas relacionadas ao carregamento, transporte, descarregamento, seguros, tributos e demais custos necessários ao perfeito 

ornecimento do objeto. 
17.7. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições, sem rasgos, cortes, deformações, manchas, contaminações, 
•ecorrentes do transporte ou quaisquer outras características que possam comprometer sua utilização. 
17.8. A grama sintética deverá ser fornecida de modo a preservar suas características físicas e técnicas durante o transporte 
namento, evitando-se condições que possam causar deformações ou danos ao material. 
17.9. A contratada deverá observar as orientações do fabricante quanto ao armazenamento e conservação dos materiais, especialmen- 
e no caso do adesivo de contato. 
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17.10. Quando aplicável, os produtos deverão possuir identificação do fabricante, lote, data de fabricação, validade e demais informa- 
ções exigidas pela legislação ou pelo fabricante, de forma a permitir sua adequada identificação e rastreabilidade. 
17.11. O prazo de validade do adesivo de contato, quando aplicável, deverá ser compatível com sua utilização, não sendo aceito pro- 
duto vencido ou que apresente condições que comprometam sua qualidade ou desempenho. 
17.12. A contratada deverá entregar os materiais dentro do prazo estabelecido pela Administração na respectiva solicitação de forneci- 
mento ou documento equivalente. ORio  
17.13. AAdministração poderá solicitar documentação técnica, catálogo, ficha técnica, declaração do fabricante ou outros documentoy QJ 
necessários à comprovação das características dos materiais ofertados, quando houver necessidade de verificar o atendimento às "o 
17.14. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar amostra dos itens 01 - grama sintética, para firie 
análise e verificação do atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. As amostras deverão co'?__  
responder exatamente aos produtos ofertados e possuir dimensão mínima de 30 cm x 30, devendo ser entregues no Centro Poliesp-
tivo Carlos Yoshito Mori, localizado na Avenida Paraíba, no 250— Zona 4, Cianorte - PR, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 12h 
das 13h às 17h, dentro do prazo estabelecido no edital ou na convocação realizada pelo Pregoeiro. As amostras serão avaliadas pela 
Administração quanto à altura total de 50 mm, material em polietileno, tipo de fio fibrilado, cor verde, bem como quanto ao aspecto ge-
ral, acabamento e uniformidade do material e demais características previstas neste Termo de Referência. A densidade mínima de 
6.000 pontos por m2  poderá ser comprovada mediante ficha técnica, catálogo, declaração do fabricante ou outro documento técnico 
idôneo. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, ou sua reprovação por não 
atender às especificações exigidas, implicará a desclassificação da proposta, sendo convocada a licitante subsequente, observada a 
ordem de classificação. A apresentação da amostra será de responsabilidade e às expensas da licitante, não gerando direito a paga-
mento ou indenização, e os materiais efetivamente fornecidos pela vencedora deverão corresponder à amostra aprovada e atender in-
tegralmente às especificações estabelecidas na contratação. Prazo de envio das amostras é de 5 dias úteis. 
17.15. Os materiais serão submetidos à conferência pela Administração no momento da entrega, podendo ser verificados, entre outros 
aspectos, a quantidade, marca/fabricante, características, dimensões, integridade, embalagem e demais especificações previstas nes-
te Termo de Referência. 
17.16. Não serão aceitos materiais que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas, que apresentem defeitos, avarias, 
sinais de uso, danos de transporte, validade inadequada ou qualquer outra irregularidade que comprometa sua utilização. 
17.17. Na hipótese de fornecimento de material em desacordo com as especificações, a contratada deverá realizar sua substituição, às 
suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e penalidades cabí-
veis. 
17.18. A substituição de material recusado não poderá gerar qualquer custo adicional para a Administração. 
17.19. A contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos durante todo o período de garantia estabelecido 
para os itens que possuam garantia. 
17.20. Para a grama sintética, deverá ser assegurada garantia mínima de 60 (sessenta) meses, contados do recebimento definitivo, 
contra defeitos de fabricação e desconformidades que não decorram de utilização inadequada. 
17.21. Durante o período de garantia, constatado defeito de fabricação ou desconformidade abrangida pela garantia, a contratada de-
verá providenciar a solução adequada, inclusive a substituição do material quando necessária, sem custos adicionais para a Adminis-
tração. 
17.22. A garantia prevista neste Termo de Referência não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, adequação e confor-
midade dos produtos fornecidos. 
17.23. A contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento licitatório. 
17.24. A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer ou impedir o cumprimento 
das obrigações assumidas, especialmente quanto aos prazos e condições de fornecimento. 
17.25. Não será permitida a substituição dos materiais ofertados por produtos de qualidade ou características inferiores às especifica-
das neste Termo de Referência. 
17.26. Eventuais alterações de marca, modelo ou fabricante somente poderão ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas e mediante 
prévia autorização da Administração, devendo o produto substituto atender integralmente às especificações exigidas e possuir qualida-
de igual ou superior ao produto originalmente ofertado. 
17.27. A contratada será responsável por todos os encargos decorrentes do fornecimento dos materiais, inclusive tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais despesas necessárias à execução do objeto. 
17.28. A contratação não contempla a instalação da grama sintética ou a execução de serviços de manutenção dos campos, limitando-
se ao fornecimento dos materiais descritos neste Termo de Referência, salvo disposição expressa em sentido diverso nos documentos 
da contratacão. 

B JUS*aV - itejamerjto ou 
. 

Considerando que os objetos possuem características distintas e são comercializados separadamente no mercado, entende-se, em 
princípio, que o parcelamento por item é tecnicamente possível e pode favorecer a competitividade do certame. 
O julgamento por item possibilita a participação de fornecedores especializados em cada tipo de material, sem exigir que uma única 
empresa comercialize todos os produtos objeto da contratação. 
Assim, recomenda-se que a licitação seja estruturada de forma a permitir o julgamento por item, salvo se estudo de mercado ou justifi 
cativa técnica/econômica constante dos autos demonstrar sue outra forma de a.ru.amento é mais vantaosa sara a Administra o. 

Considerando a natureza do objeto e a necessidade de ampla competitividade para obtenção da proposta mais vantajosa à Adminis-
tração, não será aplicada a participação exclusiva prevista nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma vez que a con-
tratação envolve solução tecnológica especializada, ofertada por empresas de diferentes portes e abrangência nacional. Permane- 

pecificações. 
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cem assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os benefícios legais previstos na Lei Complementar n° 123/2006, 
especialmente quanto ao tratamento diferenciado e ao exercício do direito de preferência, quando aplicáveis. 

20. Da Necessidade de Reserva de Cota 

Não ooaphca. 
21. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo 

Em conformidade com as disposições estabelecidas no art. 20 da Lei Federal n°14.133/2021 e no Decreto Municipal n°237/2021, 
declarado que os serviços a serem contratados não se caracterizam como itens de luxo. Nesse contexto, reiteramos que os serviç 
relacionados ao objeto em questão possuem padrão de qualidade ordinário, não excedendo a necessidade essencial para a finaliliii-
de a que se destinam. 

22. Do Modelo de Execução do Objeto 

execução ocorrerá mediante fornecimento dos materiais, de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer e mediante emissão de solicitação de fornecimento ou documento equivalente. 

contratada deverá entregar os produtos no local indicado pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade 
com as especificações deste Termo de Referência. 

Administração realizará a conferência dos materiais entregues, verificando quantidade, qualidade, características e demais requisitos 
estabelecidos. 
Materiais entregues em desconformidade deverão ser substituídos pela contratada, sem custos adicionais para a Administração. 

23. Do Modelo de Gestão do Contrato 

O Decreto Municipal 3112023 define que o modelo de gestão deve conter: 
- Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato; 
á está descrito no item 16 deste termo. 

II - A forma de pagamento do objeto contratado; 
á descrito no item 13 deste termo. 

III - A obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execu 
ção; 
Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao presente instru 
mento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
IV - O método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação às especificações téc 
nicas e com a proposta da contratada; 
á descrito no item 13 deste termo. 
- O método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação aos termos contratuai- 
com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

á descrito no item 13 deste termo. 
- as sanções, glosas e extinção do contrato. 

DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no art. 155 da Lei n. 
14.133/2021: 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos o 

ao interesse coletivo; 
• Dar causa à inexecução total do contrato; 
• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 
• Não assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato no prazo previsto neste Edital ou não entregar a documentaçã* 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a exe 

cução do contrato; 
• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
• Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021 as seguintes sanções: 
• Advertência: 

—Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso Ido caputdo art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

• Multa, sendo: 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da Ata de Registro de Preços li 
citada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens/lotes ofertados. A aplicação de multa de mora não impedir 
que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de ou 
tras sanções previstas nesta Lei. 

• Impedimento de licitar e contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contrata 
no âmbito da Administra ão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a san o, pelo prazo máximo de 3 
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(três) anos. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
n.° 14.133/2021 bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar, e impedirá o responsável de lici-
tar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser aplicadas cumulativamen -'ihi 
as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Adminis o aOL$4A 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano cau acg 

Administração Pública. 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o co1&

7
a- 

clitório e a ampla defesa, as seguintes situações: RA 
1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 
de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução 
ou por autoridade superior; 
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resul-
tar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de li-
beração dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos observarão o Decreto Municipal n.° 
31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 141/2020. 
O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 
do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pe-
las sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos 
pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou forneci-
mento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administrações relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento am-
biental. 

Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução, sem manifestação da 
CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas 
cabíveis para a extinção Contratual e a aplicação da multa. 
. extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem 
mbargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como 
ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de qualquer natureza.  
24. Das Disposições  Finais 

- 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o que rege a Lei 
14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023. 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 
Cianorte - PR, 31 de agosto de 2026 

 

Lucas Meiral Pereira 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 





Autorizo cumpridas as formalidades legais 

Lucas Metra 
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MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE / PR 

PEDIDO N°5880 

PEDIDO DE COMPRA 

Registro de Preço: nuil 

Centro de Custo: SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

• 
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Dotação Fonte de Recurso 

1100227122001720763390300000 - MATERIAL DE 1000- Recursos Ordinários (Livres) - Exercício 
CONSUMO Corrente 

1100227811001710383390300000 - MATERIAL DE 1000- Recursos Ordinários (Livres)- Exercício 
ONSUMO Corrente 

1100227812001720813390300000 - MATERIAL DE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício 
CONSUMO Corrente 

OBJETO: Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos 
campos de futebol society sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer. 

Lote Ordem Unid. Item Descrição Quantid. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

METRO 
QUADRA 

62182 Grama sintética por m2, com 50 
mm de altura total, material 
polietileno. Tipo de fios: 
fibrilado. Cor verde e branca 
para linhas demarcatórias, 
densidade no mínimo 6.000 
pontos por m2. Garantia de no 

400 67,51 27.004,00 

2 UNIDAD 
E 

62292 Adesivo de contato para 
colagem de borracha sintética, 
materiais plásticos e correlatos. 
Embalagem, com 20 cm de 
altura, 17 cm de largura, peso 
2,8 kg. Aproximadamente 3,3L. 

80 202,43 16.194,40 

Valor Total: R$ 43.198,40 (quarenta e três mil, cento e noventa e oito reais e quarenta 
centavos) 

Data: 31/08/2026 

Usuário Elaborador: Juliana dos Santos 
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PR . FEITURA DE CIANORTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

RELATÓRIO REFERENTE AS PESQUISAS DE PREÇO REALIZADO EM CONFORM 
COM O DECRETO MUNICIPAL N°31/2023. /0 FOL

CL 

Obleto: Aquisição de qrama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenõ dosJ 
campos de futebol society sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. ( 

Para a apuração do valor estimado da contratação referente ao objeto acima descrito, foram realizadas 
diligências visando à obtenção de parâmetros de preços confiáveis, observando o disposto no art. 23 da 
Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 31/2023. 
A pesquisa de preços foi consolidada no Mapa de Formação de Preços, considerando os parâmetros de 
pesquisa registrados na planilha, de acordo com a disponibilidade de referências compatíveis com cada 
item do objeto. 
Para o item 01 - Grama sintética por m2, com 50 mm de altura total, material polietileno, tipo de fios 
fibrilado, cor verde, densidade mínima de 6.000 pontos por m2  e garantia mínima de 60 meses -, foram 
identificados os valores unitários de R$ 60,89, R$ 68,63 e R$ 73,00. A média dos preços pesquisados 
resultou em R$ 67,51 por rn2. 
Para o item 02 - Adesivo de contato para colagem de borracha sintética, materiais plásticos e 
correlatos, em embalagem de aproximadamente 3,3 litros e peso de 2,8 kg -, foram identificados os 
valores unitários de R$ 185,91, R$ 158,61 e R$ 262,76. A média dos preços pesquisados resultou em 
R$ 202,43 por unidade. 
Considerando os quantitativos registrados no Mapa de Formação de Preços, sendo 400 m2  para o item 
01 e 80 unidades para o item 02, os valores estimados correspondem, respectivamente, a R$ 27.004,00 
e R$ 16.194,40, totalizando R$ 43.198,40 para a contratação. 
Os preços utilizados para a composição do valor estimado foram extraídos das referências efetivamente 
registradas na planilha de formação de preços, tendo sido considerados os valores disponíveis e 
compatíveis com as especificações dos materiais pretendidos. 
A metodologia adotada busca estabelecer parâmetro de preço compatível com o mercado para subsidiar 
o procedimento licitatório, observando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, 
razoabilidade e busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
Ressalta-se que os valores apresentados no Mapa de Formação de Preços constituem referência para a 
estimativa da contratação, devendo a Administração observar, no curso do procedimento licitatório, as 
condições estabelecidas no edital e a legislação aplicável. 
Dessa forma, considerando os dados constantes do Mapa de Formação de Preços e os parâmetros 
efetivamente obtidos na pesquisa, entende-se que o valor estimado de R$ 43.198,40 mostra-se 
adequado para subsidiar a continuidade do processo de contratação, sem prejuízo das análises e 
verificações cabíveis durante a instrução processual. 

Resumo dos valores pesquisados 

.' . 
-.. 

'.. ,.,. • r"• 

400 

Preços 
. . pesquisados 

R$ 60,89; R$ 
68,63; R$ 

73,00 

.' Média 
- . - imitaria 

R$ 67,51 01 62182  m2  

02 62:: un. 80 
R$ 185,91; R$ 

158,61; R$ 
262,76 

R$202,43 

41 
Praça Olímpica Marcos faanilo Padflha, n0250 (Centro Poliesportivo Carlos Yoshito Mori) 1 Horário de atendimento: 8 h às 

12 h e das 13h30 às 17h30E--mal]: compras.esporte@cianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 3619-6394 





Cianorte-PR, 02 de setemb » e. 
/1• 

c. 
' FOLHA 

1,1  
Lucas Meira Pereira 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

PREFEITURA DE CIANORTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

,,;jvoÁÁP, Á 

j ~s - tos 
Assessora nete do Esporte e Lazer 

Praça Olímpica Marcos Danilo Padilha, n0250 (Centro Políesportivo Carlos Yoshito Mor!) 1 Horário de atendimento: 8 h às 
12 h e das 13h30 às 17h30 E-mail: compras.esporte@cianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 3619-6394 
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BANCO CENTRAL 
DO BRASIL 

Início > Calculadora do cidadão •> Correção de valores 

Calculadora do cidadão 
Acesso público 

02/09/2026 - 08:35 

ICALFW0302I 

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados básicos da correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados informados 

Data inicial 04/2026 
Data final 07/2026 
Valor nominal R$ 60,00 (REAL) 

Dados calculados 

índice de correção no período 1,01486880 

Valor percentual correspondente 1,486880% 

Valor corrigido na data final R$ 60,89 (REAL) 

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi 
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando 

( FOLÀ-tA 
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Lojas Virtuais 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SMEL 
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SUPERGRAMASa ao 

1/6 

Grama Sintética Esportiva 50mm 6000 Dtex 
Fibrilada (por metro quadrado) 

Descubra a Grama Sintética Fibrilada 50mm Esportiva, a escolha ideal 
para quem busca excelente desempenho e custo-benefício nos campos 
sintéticos. Com  uma tecnologia avançada, essa grama proporciona um 
toque suave e resiliência excepcionais, garantindo um jogo dinâmico e 
envolvente. 

Detalhes do Produto: 

• Fibras Planas Cortadas: As fibras, em formato de leque, são 

subdivididas em lâminas finas, lembrando uma teia de aranha, que se 

desfiam ao longo dos primeiros meses de uso. 

• Alta Durabilidade: Não desbota e mantém o verde vibrante sem 

necessidade de manutenção constante, como aparar ou irrigar. 

• Proteção Ambiental: Materiais recicláveis e livres de poluição, com 

proteção anticorrosão e solar. 

• Versatilidade de Clima: Ideal para qualquer condição climática, seja 

frio, calor ou chuva. 





• Proteções Especiais: Anti-fungos e anti-chamas, garantindo 

segurança em qualquer ambiente. 

Aplicações: 

• Futebol Society: Perfeita para campos de futebol 5,6 e 7, além de 

campos de rugby. 

• Quadras Poliesportivas: Excelente para condomínios e escolas. 

• Mini Campinhos: Ideal para crianças se divertirem com segurança. 

Cada unidade corresponde a 1m2  (Vendido de forma linear), com rolos 

de até 10m2  (4,00 x 251v). A instalação é simples, podendo ser feita em 
ambientes internos ou externos, proporcionando um espaço esportivo 
de qualidade e durabilidade. 

Transforme seu campo com a Grama Sintética Esportiva 50mm 6000 
Dtex Fibrilada e sinta a diferença que um gramado de alta performance 
pode fazer! É a combinação perfeita de inovação, sustentabilidade e 
praticidade. Aposte na qualidade e leve a experiência esportiva a um 
novo nível! 

Onde ela pode ser aplicada: 

Local de Aplicação 112mm 20mm 30mm 40mm 50mm 

Áreas internas  

Áreas externas  

Playground 

Jardim de inverno 

'1 .1 '1 

.1  

Paredes internas  

Varandas  

Decoração em geral  

Jardins externos  

Campo de Futebol 

Início Grama Esportiva > Grama Sintética Esportiva 50mm 6000 Dtex 

Grama Sintética Esportiva 50mm por metro quadrado 6000 Dtex 
Fibrilada 

Grama Sintética Esportiva 50mm 
por metro quadrado 6000 Dtex 
Fibrilada 

R$135,72 R$76,25 
R$68,63 no pix 

EM 12 x de R$6,35 sem juros 

KN 10% de desconto pagando com Boleto 

Ver mais detalhes 

Veja outras opções 

8000 Dtex 

\- 
+ COMPRAR 

    

Calcule a medida do seu ambiente 

Largura Comprimento Total 
M  

O m 

Meios de envio 





Departamentos 

Quem Somos 

Trocas e Devoluções 

Política de Privacidade 

Contato 

Entre em contato 

Çq 5547992020715 

J (047) 3842-0799 

atendimento©supergramas.com.br  

9 Rua Ottokar Doerifel, 1112, GaIpão DOI, Joinville-SC, CEP 89203-212 

QMeios de pagamento 

Meios de envio 

Copyright RMB IMPORTACAO E COMERCIO LIDA - 62456154000140 - 2026. Todos os direitos reservados. 





3e,cP/Ç 
OÓ 

Digite aqui o que você procura... 

Página Inicial Grama Sintética Esportes 

Grama Sintética - Fibrilada 50mm - m2  
Cod. do Produto: 159 

R$ 73,00 

6x de R$ 12,17 sem juros no cartão de crédito 
ou até 12x de R$ 6,08 no cartão de crédito 

R$ 70,81 à vista no cartão ou boleto (3% Desconto) Economize R$ 2,19 

QUANTIDADE:  

1 + 
_1 

ADICIONAR 
AO 

CARRINHO 

 

up iii 
SEGURA 

 

Calcule Frete e Prazo Digite seu CEP 1 Calcular Frete 

R$ 73,00 ADICIONAR AO 
CARRINHO 





Descrição do Produto 

Características do Produto: 
Altura da Fibra: 50mm Largura Rolo: 4M 1 Comprimento Rolo: até 25M 
Peso: 2,5 Kg /m2  1 Fibras: Monofilanmento Bicolor 100% Polietileno 

Gramado sintetico 100% polietileno HDPE (Hight Density Polyethilene) estrutura de monofilamento 
agrupado, com gramatura de 9.500 dtex que garante maior durabilidade e conforto ao seu campo. 

Avaliações dos Clientes ~x~t FOI. 
Lp 

Nossos clientes falam por nós! 
veja algumas avaliações de produtos da 

nossa loja. 

100% 
dos clientes recomendam nossos produtos 

Sambleisse P. 09/09/2020 

Eu recomendo esse produto. 

Excelente produto. É como descrito no anúncio! 
Muito fácil de montar, não é pesado, é resistente e aguenta peso. 
Mesmo não sendo de madeira, o resultado fica bem bonito. 
E é muito fácil de cuidar, pois não precisa de manutenção como a deck de madeira, 
apenas limpar. 
Estou muito satisfeita com a compra. O serviço de 
atendimento e entrega também foram muito bons e cumpriram com o descrito. 
Produto: Piso Modular Deck (Imita Madeira) m2  50x50 

Fabricio S. 06/07/2020 

Eu recomendo esse produto. 

5 
E 
Produto: Refletor 200W - Phillips 

R$ 73,00 





Cadastre•-se 

Para receber 
novidades 

1 
1 

 

 

Entrega 1 Rastrear Pedido 

Formas de pagamento 

Institucional 

Dúvidas 

Compras 

CENTRAL DE ATENDIMENTO 

Av. Marcelo Stefani, 142 sala 10 Jardim Nova 
Braganca CEP 12914-495 - Bragança Paulista - SP 

Sport It Comercio de Artigos Esportivos Ltda. 
36.657.83210001-22 - Todos os direitos reservados - Sport It - 20172026 

R$ 73,00 





ECASSOL 
CENTERLAR 

Pesquisa 

primeira compra. 

Ofertas para: Curitiba - 80020-010 " 

Home / Tintas e Acessórios / Colas, Silicones e Adesivos / Adesivos / Adesivo de Contato 3,31 Tradici4l pkel 

1 A'e4 

À SEM CHEIRO 

< 

e 





áA ' 

I FOLHA 

•\ 

Q Ver opções de retirada 

Adesivo de Contato 3,31 Tradicional Henkel 

SKU 2037974 

Vendido e entregue por: Cassol Centerlar Marca: Henkel 

R$ 287,30 

R$199,90 -31% 

R$ 185191 7%à vista noPlX /Peça 
ou em até lx de R$ 199,90 sem juros 

Mais formas de  pagamento 

Quantidade: 

1 /peça 

o 

+ 

Compre Agora 

Adicionar ao Carrinho 

Calcular frete 

S Digite seu CEP 

 

Calcular 

  

..... 

Não sei meu cep 

Medidas do produto: 

Altura 

Profundidade 

Largura 

Ô
Peso 

318 kg 

      

Você vai precisar: 

     

1 



o 



Aplicador de Silicone Metal 33x15x5,5cm Brico Espátula Plástica 10cm Condor 

Forte R$ 21,90 

R$ 22,90 R$ 20,37 
R$ 19,90 à vista no PIX 

í Adicionar í Adicionar 

tiFot1;

. 

 

Descrição '1 

Adesivo de Contato 3,31— Tradicional Henkel: Força e Versatilidade 
para suas Aplicações 

O Adesivo de Contato Tradicional Henkel é uma solução confiável e versátil para uma variedade de 
projetos e aplicações. Aqui estão algumas características e benefícios deste adesivo de alta 
qualidade: 

Fórmula sem Toluol 

Livre de toluol, um solvente que pode causar dependência química. 

Não contém substâncias consideradas inalantes com potencial de abuso que podem desencadear 
a autoadministração. 

Secagem rápida e sem odor após 10 minutos. 

Alta Resistência 
1 

Mantém as propriedades físicas do adesivo inalteradas mesmo quando exposto à água, não 
sofrendo inchamento. 

Oferece uma aderência incrível, garantindo uma união duradoura das partes. 

Secagem Rápida 

Seca entre 5 a 10 minutos, permitindo a união rápida das superfícies. 

Para materiais porosos, recomenda-se aguardar 20 minutos para uma segunda aplicação. 

Multimaterial 





Adere a uma variedade de materiais, incluindo madeira, MDF, HDF, concreto, cimento, 
compensados e muito mais. 

Ideal para uma ampla gama de projetos e aplicações em diferentes superfícies e substratos. 

Com o Adesivo de Contato Tradicional Henkel, você pode contar com uma aderência forte e 
duradoura, secagem rápida e versatilidade para uma variedade de materiais. Seja para projetos de 
marcenaria, construção, artesanato ou reparos domésticos, este adesivo oferece desempenho 
confiável e resultados excepcionais. 

Características 

Avaliações 

Quem viu este produto, também viu 

IV 

Cód. 2068251 
* 

Cód. 1683516 

Aplicador de Silicone Metal 33x15x5,5cm 
Brico Forte 

fZ 22,00 

R$19,90 -13% 

ou R$ 19,90 em lx de R$ 19,90 sem juros  

Espátula Plástica 10cm Condor 

R$ 21,00 

R$ 20,37 
7%à vista noPlX 
ou R$ 21,90 em lx de R$ 21,90 sem juros 

1 





*Todos os setores, exceto ferro e cimento, em até 8x sem juros no Cartão Cassol, com parcela mínima de R$ 100,00. Nos 

cartões de crédito Visa, Mastercard, Hipercard, American Express e Elo, parcelamento em até 8x sem juros com parcela 

mínima de R$ 100,00. **De  2x a lOx parcelado no Cartão Cassol, sem parcela mínima, juros de 1,99% a.m. ***De  lix a 30x 

parcelado no Cartão Cassol, juros de 3,39% a.m. sem parcela mínima. As parcelas lix, 12x e 13x com juros de 3,39% a.m. 

sem parcela mínima, o Cliente Cartão Cassol tem o Pula Fácil, com até 100 DIAS PARA COMEÇAR A PAGAR, de acordo com 

as datas de vencimento disponíveis no Cartão Cassol. Frete grátis: verifique a disponibilidade na sua região consultando o 

seu CEP na aba 'Frete e Prazo de entrega' na página do produto. As imagens dos produtos são meramente ilustrativas. As 

promoções compre e ganhe não são cumulativas. Quantidade máxima de 10 itens por cliente, pedidos acima dessa 

quantidade serão analisados e poderão ser cancelados. A Cassol se resguarda e tem o direito de interromper a promoção 

sem aviso prévio 

© Copyright 2026 Cassol Materiais de Construções LTDA - Todos direitos reservados. Rua Valdemar Avelino Mafra, 

969, Kobrasol CEP: 88102-370 - São José - SC CNPJ: 75.400.218/0027-71. 

Desenvolvido pela caravel Z0 
I' FOLHA 
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In ciso VIII 

Pesquisa Servidor 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SMEL 





2 80 UN 262.76 21.020,80 

abinete do Esporte As 

Descrição do item 

Adesivo de contato para colagem de borracha 
sintética, materiais plásticos e correlatos. Embalagem, 
com 20 cm de altura, 17 cm de largura, peso 2,8 kg. 
Aproximadamente 3,3L. 

Item Qtde: 
Valor 

Valor Total 
Unitário 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Agente Público Municipal 

Proposta de Orçamento Fornecedor 

Juliana Dos Santos 

Cargo Público: Assessora de Apoio Gabinete de Esporte 

Nome da empresa: K.S Afonso LTDA. 

Telefone: (44) 3018-4194 
FOLH 

CNPJ: 17.216.445/0001-06  

Data da Pesquisa: 31/08/2026 

Forma de realização: () presencial (X) contato telefônico 





sabilidade'*' 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTEIPR 
CENTRO CMCO - E' 100 

PEDIDO DE INICIO DE PROCESSO UCITATÓRIO N°225012026 
Documento de Formalização de Demanda 

   

   

Origem: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

 

Data: 14/0912026 

   

   

   

Objeto: Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sol) 

secretaria Municipal de Esporte e Lazer- 

Valor Total: R$ 43.198,40 (quarenta e três mil, cento e noventa e oito reais e quarenta centavos) 

Justificativa:Conforme item 2 do Estudo Técnico Preliminar - El? 

6?FOL 

Lote Ordem Ordem Item Unidade Especificação Quantidade Max. 
Unit. 

1 1 62182 METRO Grama sintética por m2, com 50 mm de altura total, 400,00 R$ 
QUADRADO material polietileno. Tipo de fios: fibrilado. Cor verde e 

branca para linhas demarcatórias, densidade no 
mínimo 6.000 pontos por m2. Garantia de no 

67,51 27.004,00 

'12 
62292 UNIDADE Adesivo de contato para colagem de borracha 80,00 R$ 

sintética, materiais plásticos e correlatos. Embalagem, 
com 20 cm de altura, 17 cm de largura, peso 2,8 kg. 

202,43 16.194,40 

Aproximadamente 3,31—. 

Prazo de Execução: 1 ano Prazo de vigência: 1 Ano. 

Condições de Entrega: Conforme Termo de Referência 

Condições de Pagamento: 10 dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal 

Fiscal do Contrato 

Nome RG CPF 

DIEFFERSON PLÁCIDO LOPES 106184577 050.573.649-79 

SERGIO CONSANI JUNIOR . 078.032.809-43 078.032.809-43 

Dotação Orçamentária 

Programática Fonte de Recurso Dotação 

1100227122001720763390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

1100227811001710383390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

1100227812001720813390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

Emissor Gabriel Max Macedo 

Secreta" o Municip de Esporte e Lazer 

LUCAS MEIRA PEREIRA 

Pág. 112 



Ik 



Valor Estimado Total: R$ 43.198,40 (quarenta e três mil, cento e noventa e oito reais e quarenta centavos) 

MARCO ANTONIO A0nado do forma digital por 

FRANZATO:30680085 5  
04 Dado,: 202609.1511:41:20-0300 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Prefeito 

Paço Municipal, 14/09/2026 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTEJPR 
CENTRO CI VIGO - N' 100 

AUTORIZAÇÃO 

Eu, MARCO ANTONIO FRANZATO, Prefeito do Município de Cianorte, diante das informações constantes no Pedido de Início de Processo Licitatório ri0  

2250/2026, autorizo a instauração do processo licitatôrio, conforme informações abaixo descritas: 

Objeto: Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da 

secretaria Municipal de Esporte e Lazer.  

Prazo de Execução: 1 ano 

Pág. 212 





PREFEITURA DE CIANORTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Justificativa para não utilização do orçamento estimado de caráter sigiloso previso no art. 24 

da Lei 14133/2021 

A NLLC 14.133/2021 trata em seu art. 24 a possibilidade da não divulgação do orçamento.. 

estimado: 

"Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigtfo, FOI I-1A, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informLes 

1 

vantagem 

econômica, uma vez que as concorrentes não possuirão uma referência para apresentarem preços 

adjacentes ao valor disponibilizado em edital e orçamentos anexos. 

Entretanto, os orçamentos não divulgados impedem o acesso da sociedade em geral, 

podendo gerar certa desconfiança quanto a metodologia da formação dos preços, ressalvados os 

Órgãos de controle interno e externo cujo direito a tais informações são irrestritas. 

Novas licitantes também poderão ter dificuldades de acesso as informações, tendo em vista a 

menor experiência, prejudicando o adequado preparo para a participação ou ainda promovendo a 

desistência da empresa. Essas restrições poderão gerar um aumento de questionamentos acerca da 

falta de tais informações nessa fase anterior à abertura de sessão, e contrariamente, diminuir as 

impugnações de fato pertinentes ao processo, uma vez que a fase interna não é avaliada na 

totalidade pelos prováveis licitantes. 

Com isso, para o momento e para o objeto pretendido não aplicaremos o sigilo a essas 

informações, sendo a fase inicial-interna divulgada na íntegra, inclusive de forma a contribuir para a 

manutenção do elevado índice de transparência conquistado por esse Município junto ao Tribunal de 

Contas de nosso Estado. 

Evan Përeira 
Chefe da Divisão de Licitações 

Centro Cívico, 100 1 CEP: 87200-127 1 Horário de atendimento: 8h30 às 17h 
E-mail: licitacaocianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 3619-6208 

necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 

- o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;" 

É evidente que tal previsão, tem como propósito a obtenção uma melhor 
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D 
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FOLHAS 

No  

ZEL'C  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CIANORTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
MARCO ANTONIO FRANZATO 

MODALIDADE 
ENTIDADE PROMOTORA 
SOLICITANTE 
PREFEITO DO MUNICÍPIO 
O Município de Cianorte, Estado do Paraná, torna público a quem interessar possa que: Nos termos da Lei n.° 
14.133/2021, Decreto Municipal n.° 31/2023 e demais legislações aplicáveis, que se encontra aberta licitação na 
modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, para o Registro de Preços mediante as condições estabelecidas 
neste edital. 

Tipo Menor Valor Por Item 

Do local Portal: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico www.bnc.orq.br  

Recebimento das propostas Até 09:30 horas do dia 09/11/2026. 

Início da sessão de disputa de preços Às 10:00 horas do dia 09/11/2026. 

Referência de tempo Horário de Brasília (DF). 

1. DOÓBJETOE AMOSTRAS 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços visando à Aquisição de grama sintética e 
adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade 
da secretaria Municipal de Esporte e Lazer, a fim de atender as necessidades da Prefeitura do Município de 
Cianorte, conforme especificações descritas no ANEXO III. 
1.2. Os órgãos participantes do presente procedimento são: 

Centro de Custo Código 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 11 

1.3. A divulgação do orçamento estimado não terá caráter sigiloso, sendo disponibilizado em arquivo à parte no 
momento da publicação do edital. 
1.4. DAS AMOSTRAS 
1.4.1. Para o objeto pretendido deverá ser apresentada amostra para verificação de qualidade do produto 
referente ao Item 1, em até 5 dias após o final da sessão de julgamento, sendo que no dia do julgamento será 
definida apenas a classificação do item com o menor preço/lance para a empresa primeira colocada, ficando a 
adjudicação definitiva condicionada à aprovação das amostras pela comissão de recebimento dos produtos. 
1.4.2. As amostras serão avaliadas pela Administração quanto à altura total de 50 mm, material em polietileno, 
tipo de fio fibrilado, cor verde, bem como quanto ao aspecto geral, acabamento e uniformidade do material e 
demais características previstas no Termo de Referência. 
1.4.3. A densidade mínima de 6.000 pontos por m2  poderá ser comprovada mediante ficha técnica, catálogo, 
declaração do fabricante ou outro documento técnico idôneo. 
1.4.4. A apresentação da amostra será de responsabilidade e às expensas da licitante, não gerando direito a 
pagamento ou indenização, e os materiais efetivamente fornecidos pela vencedora deverão corresponder à 
amostra aprovada e atender integralmente às especificações estabelecidas na contratação. 
1.4.5. Caso alguma amostra seja reprovada, em nenhuma hipótese será permitida a sua substituição. Em 
ocorrendo esse fato, desde já a administração convocará a empresa segundo classificada para apresentar a 
amostra do produto, e assim sucessivamente, respeitando a ordem de classificação, até que alguma amostra 
atenda os quesitos mínimos de qualidade. 
1.4.6. Qualquer empresa, classificada ou não, poderá acompanhar a análise de controle de qualidade das 
amostras. A aferição será realizada por comissão previamente designada pela autoridade competente, através 
de expedição de Portaria Municipal. A autorização para a entrega do objeto dependerá da aprovação da 
comissão avaliadora que emitirá uma ata dando parecer do certame. 
1.4.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos podendo ser 
manuseados e submetidos aos testes necessários. 
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local da apresentação das amostras será no Centro Poliesportivo Carlos Yoshito Mori, localizado na 
- 'enida Paraíba, n°250 - Zona 4, Cianorte - PR, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 12h00 e das 13h00 às 
17h00. 

11 2.,  DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2.1. O valor máximo estimado do presente edital é de R$ 43.198,40 (quarenta e três mil, cento e noventa e oito 
reais e quarenta centavos). 

2.2. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Reduzido Programática Descrição Fonte de Recurso 

486 1100227811001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

496 110022761100171 0383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

419 1100227811001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

435 1100227812001720813390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

414 1100227122001720763390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

1100227811001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Haverá uma Ata de Registro de Preços por item, que será firmada entre o Município e a(s) licitante(s) 
vencedor(as). 
3.2. Os itens listados no ANEXO III, não serão necessariamente adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são 
quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 

3.3. As licitantes para as quais forem adjudicados os itens constantes do ANEXO III e forem convocadas para a 
assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento/execução dos referidos itens até o 
término da sua vigência. O Município de Cianorte não se responsabilizará por prejuízos financeiros resultantes de 
uma expectativa de compra, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso. 

3.4. Fica vedada a participação do órgão ou entidade que compõe a Administração Municipal em mais de uma Ata 
de Registro de Preços com mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

3.5. Serão adjudicados os itens aos licitantes que apresentarem as melhores propostas/lances, nos termos da 
cláusula 14.5 deste edital. 

3.5.1. Será anexado junto à ata de adjudicação, a classificação dos participantes remanescentes de modo que, 
caso o cancelamento da ata da primeira colocada, serão adotados os seguintes procedimentos: 

• Os participantes remanescentes serão notificados para que em caso de aceite, cotem o item com 
valores iguais aos do adjudicatário inicial, sendo que assumirá o licitante de acordo com ordem de 
classificação da licitação. 

• Mantidos os valores da proposta/lances originais também assumirá o licitante de acordo com ordem de 
classificação da licitação. 

3.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da data de sua assinatura, será de 1 (um) 
ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e os preços 
permanecem vantajosos. 

3.6.1. Para fins de aplicação do contido no §7°, do artigo 25, da Lei Federal n° 14.133/2021, fica estabelecido 
como índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, o IPCA (índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

3.6.2. Caso seja prorrogado conforme estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão, reajustar o valor 
registrado de acordo com o índice IPCA - (Índice Nacional De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, 
por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a variação dos preços, no período do reajuste. 

3.6.3. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
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• Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

• Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

• Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; . ... 

'Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe. função 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, comp,.anheircu 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. .: 1H 
• Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de á~zembreed \-k 

1976, concorrendo entre si; 

o Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha si, 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de '' r. 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

4.2. Neste certame serão aplicados os benefícios do Decreto Municipal n° 125/2016 para os itens cujo valor se 
enquadrem em seu artigo 60, de modo a promover o desenvolvimento econômico e social em âmbito local. 

5. DO CREDENCIAMENTO DOS UCIT  ESJUNT.O  À BOLSA NACIONAL  DE COMPRAS 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/.  
5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 
Compras. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 
catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional de 
Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor fixo estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 
5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 

6. DO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
previsto no item 5.2 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais 
atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, no sistema eletrônico BNC - Bolsa Nacional de Compras e ao 
Município de Cianorte a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

,QF(i8j;.A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intMsferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encafjnhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

FOLHAráriSerá imte estabelecido. 
6.8. ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

N___-_-jJi!'ídqt responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

M.s  

7.1. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, e de 
julgamento. 
7.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, mediante o 
preenchimento dos campos disponibilizados na plataforma, com a indicação da descrição do objeto ofertado e do 
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de cadastramento das propostas. 
7.3. O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação. 
7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
7.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.12. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.13. A análise e o julgamento das propostas serão realizados na fase própria do certame, após o encerramento 
da etapa de lances e dos procedimentos de negociação, observados os requisitos e as condições estabelecidas 
neste Edital e no Termo de Referência. Nessa oportunidade, serão desclassificadas as propostas que não 
atenderem às exigências previstas, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas. 
7.14. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.15. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.16. O sistema ordenará automaticamente as propostas cadastradas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
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7.17. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.18. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.19. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço Por Item. 
7.20. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.21. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.22. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 1 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de ao menos 01 centavo[-0 
7.23. O intervalo de valor entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e4jeto 
licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 
7.24. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licittes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorr6gaciZ **i,ø 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
7.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
7.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
7.28. Ao final da fase de lances, no caso de o menor valor obtido ser de empresa sediada fora do âmbito local de 
acordo com o Decreto Municipal n° 12512016, e havendo ME/EPP/MEI sediada localmente em que o valor final de 
seu lance ou proposta estiver dentro da margem de preferência de 10% (dez por cento) em relação àquele, será 
considerado empate ficto. 
7.29. Diante da ocorrência da situação do item anterior, haverá a possibilidade da ME/EPP/MEI sediada 
localmente exercer direito mediante apresentação de nova proposta com valor inferior àquele considerado como 
vencedor, e, caso não exerça, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
7.30. Verificadas as condições quanto ao item 7.28 e caso a empresa que ofertar o menor preço não estiver 
enquadrada como ME/EPP/MEl, verificar-se-á a ocorrência de empate ficto nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, na hipótese em que o preço ofertado por 01 (uma) ou mais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedores individuais for até 05% superior ao menor preço efetivo serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

7.31. Na hipótese do melhor classificado ser microempresa ou empresa de pequeno porte, fica inviabilizada a 
regra do item anterior, ressalvado a condição do item 7.30. 

7.32. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate no prazo estabelecido pelo sistema, e, caso não exerça, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 
7.33. Aplicados os benefícios da LC 123/2006, caso haja empate entre duas ou mais propostas, os licitantes 
empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 
7.34. Caso não haja desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

7.34.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná. 
7.34.2. Empresas brasileiras; 
7.34.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.34.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

7.35. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço. 
7.36. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.37. As negociações serão realizadas por meio do sistema. 

111 
- - - - - 

8. DAS PROPOSTA  S 11 
- - - - 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

Valor unitário; 
"6Marca se aplicável; 

O c) tabricante; D r FOLTod4.as  especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.3. QJiciante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é ' -manufattado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência, indicados no edital. 
.4. A)Etante deverá oferecer proposta considerando o quantitativo total por itens a serem licitados especificados 

i.pcNEXO III, sendo vedada a apresentação de proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para cada 
ftèm no ANEXO III. 
8.5. Considerando que os itens/lotes que compõem a Proposta de Preços (ANEXO III) não demandam entrega 
diferenciada, tampouco quaisquer outros aspectos que possam interferir no preço final, na formulação da 
proposta de preços o licitante deverá apresentar preço único para cada item/lote. 
8.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para 
o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o prazo 
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 
8.7. Os licitantes declaram haver levado em conta, na apresentação da proposta, os custos, emolumentos, 
encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e para-fiscais, bem como, os tributos incidentes, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
8.8. Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, 
desprezando-se sumariamente a fração remanescente. 
8.9. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexequível ou superior aos 
praticados no mercado, 
8.10. O valor da proposta não poderá ser superior ao especificado no anexo III, sob pena de desclassificação do 
mesmo. 
8.11. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo do 
objeto, quanto às quantidades e características cio mesmo, devendo constar todas as informações relativas a 
empresa, expressas no ANEXO III e assinatura em todas as vias, sob pena de desclassificação dos itens 
alterados. 
8.12. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos materiais objeto 
desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da licitante. 
8.13. A licitante deverá, se for o caso, mencionar em sua proposta impressa, a MARCA para o produto ofertado, e 
ainda, descrever a MARCA na proposta eletrônica se o sistema assim permitir. 
8.14. Não serão aceitos na entrega, materiais de marca diferentes daquelas constantes na proposta vencedora. 
No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único item, ou, se for o caso, Fabricante, o 
Município reserva-se o direito de escolher a que melhor lhe convier. 
8.15. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital. 
8.16. Nos preços propostos não haverá alteração em razão de encargos ou por qualquer outra despesa advinda 
do fornecimento dos materiais. 
8.17. Entendem-se por encargos, referentes à proposta, o tributo (impostos, taxas), contribuições fiscais e para-
fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, 
lucros, impressos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
8.18. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos da proposta, poderá ser 
ajustado pelo licitante no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja majoração dos valores propostos. 
8.19. Caso o edital seja retificado/alterado com a necessidade de remarcação de datas, as propostas devem ser 
lançadas novamente na plataforma BNC. 
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9. DA HABlLITAÇ..O 

9.1. Compreende condição para HABILITAÇÃO a anexação na plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC 
dos seguintes documentos: 
9.1.1. Habilitação Jurídica:  

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, acompanhados de todas as alterações que foram feitas 
no respectivo documento. Caso haja "Consolidação", poderá ser apresentada a Consolidação e as 
alterações posteriores, não necessitando apresentar as alterações anteriores à Consolidação: Para.._ 
microempreendedores individuais (ME[) apresentar o Certificado de Condição de MicroempreedOFq 
Individual com validade de até 180 dias contados da data de emissão. . 

9.1.2. Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo- .#rtóri 1 
Distribuidor, da matriz da pessoa jurídica. As licitantes em recuperação judicial deverão encaminha r.certo 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econôlca e, 
financeiramente a participar do procedimento licitatório. (acórdão 1201/2020-TCU). 

9.1.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  
a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ), 
emitida até 180 dias antes da data de seu recebimento. 
b) Prova de regularidade relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual. 
d) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, caso exista filial no Município de Cianorte a 
prova de regularidade desta também deverá ser apresentada. 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
f) Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor. 
g) Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD, ou Cadastro de Inscrição Estadual, referente à 
inscrição da empresa junto a Receita Estadual. (documento dispensado para MEl) 

9.1.4. Outras declarações  
a) Declaração da licitante conforme modelo ANEXO IV, de: 
a-1) Idoneidade e inexistência de superveniente impeditivo de licitação. 
a-2) Atendimento aos requisitos de habilitação. 
a-3) Reserva de cargos. 
a-4) Art. 70,  inc. )(XXIII da Constituição Federal 
a-5) Atendimento dos direitos trabalhistas. 
a-6) Enquadramento da empresa como ME/EPP/MEI. 

Parágrafo Único: A exigência do item "a-6" é somente para as microempresas e empresas de 
pequeno porte: a ausência da documentação disposta não impedirá a participação da licitante, essa 
tão somente deixará de gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006. 

10, DOS C.Rrr:ÉF.iÕ.sbE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço Por Item, observadas as especificações definidas 
nesse Edital. 

11. DAS IMPU#MAÓÉS, pEt..Qs ÕE:..Ês.cRÉciMEN.Tos  E  RÉcuRsos 1 
11.1. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

11.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame. O pedido deverá ser encaminhado através do e-mail 
preqaoeletronico(cianorte.pr.qov.br  ou pelo sistema. 
11.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.2. DOS RECURSOS 
11.2.1. Findo o prazo para habilitação e após a divulgação do vencedor do pregão, na forma eletrônica, qualquer 
licitante poderá manifestar imediata intenção de recorrer, desde que devidamente registrada no sistema. 
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11.2.2. Caso haja licitante com intenção de interpor recurso nas condições do item anterior, ser-lhe-á concedido 
o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, facultando-se aos demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, sendo que os recursos e contrarrazões poderão ser anexados no sistema e enviados através 
do e-mail preqaoeletronicocianorte.pr.qov.br. 

11.2.2.1. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

113. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

FOLHA 
r 

PROPOSTA: 
Serão desclassificadas as propostas que: 

. Contiverem vícios insanáveis; 

• Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

• Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

• Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

• Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
12.1.2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências da 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 
12.1.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV da Lei n.° 14.133/2021, podendo-se adotar, 
dentre outros, quaisquer dos seguintes procedimentos: 

12.1.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
12.1.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
12.1.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada; 
12.1.3.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 
12.1.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
12.1.3.6. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 
coletivos de trabalho; 
12.1.3.7. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da 
Previdência Social; 
12.1.3.8. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
12.1.3.9. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes; 
12.1.3.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
12.1.3.11. Estudos setoriais; 
12.1.3.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 
proponente disponha para a prestação dos equipamentos. 
12.1.3.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

12.2. DA HABILITAÇÃO: 
12.2.1. Na fase de habilitação das licitações serão observadas o atendimento aos requisitos de habilitação 
previstos no item 9 deste edital, sendo que a ausência de qualquer documento implicará a inabilitação do 
licitante. 
12.2.2. As empresas convocadas que não anexarem a documentação estarão sujeitas às penalidades previstas 
neste Edital. 
12.2.3. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual poderão sanear 
defeitos constatados na habilitação fiscal, social ou trabalhista apenas se anexarem todos os documentos 
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previstos neste capítulo, mesmo que contenham algum vício. A ausência de qualquer documento implicará a 
inabilitação do licitante. 

12.2.3.1. Constatado vício na documentação fiscal, social ou trabalhista apresentada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será concedido para a licitante sanear os 
defeitos na documentação, prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período. 
12.2.3.2. Permanecendo vicio na documentação, a Comissão declarará a empresa inabilitada convocando . 
as classificadas na ordem remanescente à ordem de classificação. 

12.2.4. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e serão observadas as seguintes disposições: 

• Anexo da declaração de que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

• Anexo dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de 
habilitação anteceder a de julgamento; 

• Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momentõ 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

• Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pesca 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi FOLIA cfs. 

12.3. Caso recaia suspeitas ou haja provocação por terceiros sobre eventual impedimento de licitar pej*t4' ' 

licitantes vencedores, a qualquer tempo o Pregoeiro; os Membros da Comissão; ou a Procuradoria Jurídia; 
poderão sanear as dúvidas mediante a consulta aos seguintes Cadastros: 

• Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CElS, mantido pela Controladoria Geral da 
União; 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, - entre outras consultas a órgãos pertinentes. A consulta aos cadastros 
será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.4. O documento apresentado que não expressar o prazo de validade deverá ter data de expedição não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias sob pena de inabilitação da proponente, ressalvada às condições para 
ME/EPP/MEI previstas na Lei Complementar n° 123/2006 ou outra lei específica que determine o prazo de 
validade. 
12.5. O pregoeiro a seu critério no caso de eventuais divergências ou suspeitas nas documentações para fins de 
habilitação juntadas, poderá requisitar os respectivos originais ou cópias autenticadas para suprir a dúvida de 
autenticidade. Ainda, no caso da declaração de enquadramento como ME/EPP, a mesma poderá ser confrontada 
com as disposições da legislação vigente, em especial, a Lei 123/2006, sendo que a comissão poderá realizar 
diligência em prazo a ser estabelecido para apurar a veracidade dos termos declarados. 
12.6. Quando a empresa for representada por diretor, sócio ou gerente, a capacidade de representação será 
verificada em face do próprio contrato ou estatuto social. 
12.7. As empresas convocadas que não apresentarem a documentação estarão sujeitas às penalidades previstas 
neste Edital. 
12.8. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos de habilitação, poderão ser 
saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante 
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
12.9. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de 
obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
12.10. Após o fim da fase de lances/negociação, o Pregoeiro realizará o agendamento para que as licitantes 
anexem obrigatoriamente a proposta ajustada dos itens classificados em seu favor. 

13. DA ADJUtÍCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Terminada a fase de lances o pregoeiro notificará a licitante classificada em primeiro lugar através de chat, 
para o envio da proposta ajustada conforme anexo III, devendo: 

a) conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias. 
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b) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

13.2. A proposta final ajustada/readequada deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

lbal em algarismos e por extenso. 
i& Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divepcia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

F OLH6 4oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preÕ ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

p4°.-4eee4sificação. 
13.7. jproposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
coreponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

4h1' f8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
13.9. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital e encerradas as fases de julgamento e 
habilitação o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. Exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que após constatação da 
regularidade dos atos praticados efetuará a adjudicação e homologação da licitação. 

14.  DA FORNUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRÉ OS  

14.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 
com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o 
caso, com os demais classificados que fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de 
classificação e os quantitativos propostos. 
14.2. A Proponente vencedora será convocada a assinar a Ata de Registro de Preço em até 05 (cinco) dias após 
a homologação e adjudicação do objeto da licitação feita pelo Prefeito. O não comparecimento, sem justo motivo, 
implicará em aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do objeto licitado, bem como, poderá ser 
suspensa do direito de participar de licitações do Município de Cianorte por até 05 anos. 
14.3. A execução do objeto da presente licitação dar-se-á no período de vigência da respectiva ata. 
14.4. A ciência da empresa para a assinatura da ata poderá se valer por qualquer meio, tais como telefone, e-
mail, correspondência, jornal, entre outros. 
14.5. Da formação do Cadastro de Reserva: 

14.5.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: i) dos licitantes que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação e; ii) dos 
licitantes que mantiverem sua proposta original. 
14.5.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na Ata. 
14.5.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
14.5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
14.5.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: i) quando o licitante 
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou ii) 
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
artigos 160 e 161 do Decreto Municipal n° 31/2023. 
14.5.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.6. A Administração Pública Municipal poderá promover a atualização dos preços registrados, nos termos do 
que dispõe o artigo 156 e 157 do Decreto Municipal n.° 31/2023. 
14.7. Para ser mantido o equilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, poderá ser solicitada pelo 
fornecedor/prestador, antes do fornecimento dos itens, a atualização dos respectivos preços devendo ser 
observado para tanto o que dispõe o artigo 158 do Decreto Municipal n.° 31/2023. 

14.8. DO CANCELAMENTO DA ATA OU PREÇO REGISTRADO 
14.8.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

1. For liberado; 
II. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; '.. . 

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticánó' 
mercado; 0 

- 

i FOLHA IV. Sofrer sanção  prevista nos incisos  III e IV do artigo 156 da Lei Federal n.° 14.133/21; 
W  

VI. Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
VII. Houver substancial alteração das condições do mercado. 

14.8.2. AAta de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
1. Pelo decurso do prazo de vigência; 
II. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
IV. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
14.8.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.8.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

15 DA GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1.1. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento de bens e materiais do presente contrato e demais 
atribuições descritas nos art. 80  e 90  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizado pelo seguinte fiscal de 
contrato: Sergio Consani Junior. 
15.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 70  do Decreto 
Municipal n.° 31/2023 será realizada pelo seguinte gestor de contrato: Diefferson Plácido Lopes. 
15.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.2.1. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 
quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários 
apresentados na proposta/lance e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Ciariorte a 
Prova de regularidade desta também deverá ser apresentada; 
d) Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e) Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 

15.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. È devida desde a data limite 
fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
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15.2.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a 
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = Índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TXII00)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA - Índice de 
Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 

15.3. A Licitante contratada deverá manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas alterações). 

..15.4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
ORl4j54.1. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido pela Administração na 

re'ctiva solicitação de fornecimento.. 
5.4112 0 Recebimento do objeto será realizado: 

FOL1'f' a) rovisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe 
Jmdjato/Secretário Municipal, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
cotratuais; 

fDefinitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário Municipal, 
. mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

15.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do •material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
15.4.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 
especificações constantes do Edital, da Proposta, do Contrato ou demais anexos, podendo ser fixado pelo fiscal 
do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, às custas do contratado, e sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
15.4.5. A Divisão de Licitação será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de 
Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitados pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para os quais serão 
emitidos os pedidos. 

15.4.6. Fazendo-se a opção pelo recebimento provisório, que será de 5 dias úteis, o recebimento definitivo será 
feito após a verificação da qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, no prazo de 30 dias a contar do 
término do recebimento provisório. 

15.4.7. Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento 
estabelecido na Ata de Registro de Preços será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser 
indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à 
capacidade do licitante da vez. 

15.4.8. A convocação dos fornecedores pela Divisão de Licitações será formalizada e conterá o endereço e o 
prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

15.4.9. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no 
prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às 
sanções previstas neste Edital. 

15.4.10. Quando comprovada uma dessas hipóteses, a Divisão de Licitações poderá indicar o próximo 
fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 
penalidades. 

15.5. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.5.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas 
no art. 155 da Lei n.°  14.133/2021: 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• Dar causa à inexecução total do contrato; 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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• Não assinar a ata de registro de preços ou o contrato nos prazos estabelecidos neste edital ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
• Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de aQosto de 2013. 

15.5.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.° 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

• Advertencia: '. 

- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 15: a Lej. 
n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. : 

• Multa, sendo: 
, 

N°  
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto",,.  
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto  
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da " 

Ata de Registro de Preços licitada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos 
itens/lotes ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

• Impedimento de licitar e contratar: 
-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII 

do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar acima disposto e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.5.3. As sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
15.5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
15.5.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.6.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

15.6.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
..-Jç)ORt.4 pservarão o Decreto Municipal n.° 3112023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 

l'4%12020. 
15.. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
ijcial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

'Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

15.6.4. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a aplicação 
da multa. 
15.6.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
15.6.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

16. DA FRAUDE E CORR(JF.ÇÃO 

16.1. Caso a licitante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou 
execução de contrato firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública 
elencado no art. 50  da Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à 
responsabilização objetiva administrativa regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 60  
da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as 
seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
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16.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras normas 
de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 
12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAISI 

17.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, no cancelamento da Ata de Registro de Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

17.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, assim como, submeter documentos que 
considerar de caráter técnico a análise do corpo técnico da divisão responsável. 

17.3. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, 
inclusive membros da Comissão Especial do Pregão, não serão considerados nem aceitos como argumentos 
para impugnações, reclamações, reivindicações, etc, por parte dos proponentes. Qualquer informação ou 
esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

17.4. A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que 
regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições 
contidas nesta licitação. 

17.5. O pregoeiro poderá solicitar Parecer Técnico da área requisitante, sobre a Proposta de Preços apresentada 
pela licitante classificada, em relação à conformidade com as condições definidas no edital e seus anexos. Assim 
como para sanar dúvidas, erros ou falhas quanto ao julgamento das propostas e na verificação da documentação 
de habilitação, de maneira que não altere a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata específica e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

17.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
17.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
17.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico https://cianorte.oxy.elotech.com  .br/portaltransparencia/1/licitacoes, ou a disposição dos 
interessados na Divisão de Licitações do Município de Cianorte, no horário das 09h00 às 17h00, de segunda a 
sexta-feira, quando dias úteis. 

17.14. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
17.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

'ANEXO 1- MINUTA DE ATA; 
'ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO; 
'ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
• ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E CIÊNCIA 
DA VERACIDADE DAS INFORMAÇOES PRESTADAS, CUMPRIMENTO COM AS EXIGÊNCIAS DA RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 70  

GSMH 
15 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
Fones: (44) 3619-6332/6207/6208/6209 e-mail: preqaoeIetronico(ãcianorte.pr.qov.br  

Pregão Eletrônico n° 129/2026 - Protocolo 10437/2026 
Processo 267/2026 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
Fones: (44) 3619-6332/6207/620816209 e-mail: preqaoeletroníco(ô..cianorte.pr.qov.br  

Pregão Eletrônico n° 129/2026 - Protocolo 10437/2026 
Processo 267/2026 

ONSTITUIÇÃO FEDERAL, VALOR DA PROPOSTA COMPREENDENDO A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 
DIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS E NÃO IMPEDIMENTO E ENQUADRAMENTO DA EMPRESA. 

Paço Municipal Wilson Ferreira Varelia, em 20 de Outubro de 2026 

Daniele Gonçalves Lima 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO 1 

MINUTA DA Ata de Registro de Preços N° <Número—Contrato>/<Ano—Contrato> - LCT/PMC 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. <Número—Licitação>/<Ano—Licitação> - REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE CIANORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ no. 76.309.806/0001-
28, com sede no Centro Cívico Edno Guimarães, 100, nesta cidade de Cianorte - Paraná, neste ato represéntado 
pelo seu Prefeito, Marco Antonio Franzato, portador da Cédula de Identidade RG n2  3.037.0244/SSP-PR, 
inscrito no CPF sob o n.° 306.800.859-04, considerando o julgamento da licitação modalidade •  Pregão n° 
<Número_Licitação>/<Ano_Licitação), resolve registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas- ORii 
ATA, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo asc' ' .es 
previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal n° 14.133/202 'ecreto 
Municipal n.° 31/2023 e demais legislações aplicáveis. O FOI_NA 

: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à Aquisição de grama sintética e advo de 
contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabiIidátb1a 
secretaria Municipal de Esporte e Lazer, conforme especificações contidas no edital de Pregão r"' 
<Número _Licitação>I<Ano_Licitação>, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
1.2. Os órgãos participantes do presente procedimento são: 

2. DO PREÇO  REGISTRADO 

2.1. Ficam registrados os preços, observada a ordem de classificação, da empresa <Nome—Fornecedor>, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede à <Endereço_Fornecedor>, <Bairro—Fornecedor>, CEP <Cep_Fornecedor>, 
na cidade de <Cidade_Fornecedor>-<Estado_Sigla_Fornecedor>, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
<CNPJ_ CPF _Fornecedor>, telefone <Fone—Fornecedor>, Email: <Email_Fornecedor_Contato>, neste ato 
representada pelo seu sócio administrador, o Sr. <Nome—Representante>, portador da Cédula de Identidade 
<RG_Representante>/< órgão _ Emissor _Representante> e do CPF <CPF_Representante>, residente e 
domiciliado em <Cidade_Fornecedor>-Fornecedor> ao final assinado, conforme os seguintes 
preços dos = abaixo relacionados: 

<itens—Contrato> 

3. DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento do produto registrado nesta ata será requisitado através das Secretarias Municipais 
interessadas, mediante a elaboração de contrato ou nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal n° 
14.133/2021 poderá ser requisitado por carta-contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra. 
3.2. Cada nota de empenho conterá no mínimo: 

1. Número da Ata; 
II. Quantidade do produto; 
III. Descrição do produto; 
IV. Local de entrega; 
V. Dotação orçamentária onerada; 
VI. Valor. 

3.3. O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos 
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS  REGISTRADOS 
4.1. O Município de Cianorte adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 
4.2. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados 
através do Órgão Oficial Eletrônico do Município de Cianorte. 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da data de sua assinatura, será de 1 (um) 
ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos. 
5.2. Caso seja prorrogado conforme estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão reajustar o valor 
registrado de acordo com o índice IPCA - (Índice Nacional De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, 
por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a variação dos preços, no período do reajuste. No ato de 
prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, 

,OF'(lA o limite do quantitativo original. 
5.'s prazos de início de execução e vigência da Ata de Registro de Preços, em adotando as partes a forma de 
assirtura eletrônica/digital emitida por autoridade certificadora, inicia-se na data da última assinatura digital 

Ot_HJpost.no instrumento, caso não esteja estabelecido o termo inicial de execução e vigência na própria Ata de 
gistfb de Preços. 

Q FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA 
ORRENTES: 

• 

.

6.1. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento de bens e materiais da Ata de Registro de Preços e dos 
Contratos dela decorrentes e demais atribuições descritas nos art. 80  e 90  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será 
realizado pelo seguinte fiscal de contrato: Sergio Consani Junior. 
6.2. As atribuições administrativas da Ata de Registro de Preços e dos Contratos dela decorrentes, especialmente 
as descritas no art. 70  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizada pelo seguinte gestor de contrato: 
Diefferson Plácido Lopes. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  REGISTRADOS 
7.1. A Administração Pública Municipal poderá promover a atualização dos preços registrados, nos termos do 
que dispõe o artigo 156 e 157 do Decreto Municipal n.° 31/2023. 
7.2. Para ser mantido o equilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, poderá ser solicitada pelo 
fornecedor/prestador, antes do fornecimento dos itens, a atualização dos respectivos preços devendo ser 
observado para tanto o que dispõe o artigo 158 do Decreto Municipal n.° 31/2023. 

8. DO CANCELAMENTO DA ATA OU PREÇO  REGISTRADO 
8.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

1. For liberado; 
II. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
W. Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do artigo 156 da Lei Federal n.° 14.133/21; 
V. Praticar ato inidôneo superveniente ou comportamento irregular; 
VI. Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
VII. Houver substancial alteração das condições do mercado. 

8.2. AAta de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
1. Pelo decurso do prazo de vigência; 
II. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
IV. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

8.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
8.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar do recebimento da comunicação. 

9. DAS RESPONSABILIDADES 
9.1. FORNECEDOR: 
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- 

9.1.6. Apresentar ao fiscal do contrato, sempre que esse solicitar, quaisquer documentos para finde 
comprovação das condições do presente instrumento. 
9.1.7.0 fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme Norma d t.,,, 
Procedimento Fiscal n° 095/2009 e alterações posteriores. 
9.1.8. Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório avulso 
anexo); as informações obrigatórias sobre a descrição do item/lote, identificando expressamente, quando for 
possível: 

• Descrição completa do item, conforme descrito em contrato. 
• Nome do Local, endereço e data de entrega. 
• Número do Pregão e respectivo contrato. 
• Número do empenho. 

9.1. MUNICÍPIO: 
9.1.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 
9.1.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita entrega de bens contratados; 
9.1.3. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou 
conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens. 
9.1.4. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições; 
9.1.5. Proceder as avaliações dos materiais entregues pela contratada; 
9.1.6. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
9.1.7. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens. 
9.1.8. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
9.1.9. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 
9.1.10. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade dos bens a serem adquiridos. 

10. DA ENTREGA: 
10.1. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido pela Administração na respectiva 
solicitação de fornecimento. 
10.2. O Recebimento do objeto será realizado: 

a. Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe 
imediato/Secretário Municipal, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 
b. Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário 
Municipal, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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9.1.1. O fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução desta ata. 
9.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, por si ou 
por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
9.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no 
trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação. 

9.1.3.1.A inadimplência do Fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do côntrato 
nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de Imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 20  do artigo 121 da Lei Federal no 14.133/2021. . 

9.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,  

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
9.1.5. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas na licitação qútdéü rULMA 
origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
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10.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata, nos limites estabelecidos pela 
lei. 
10.4. O objeto desta ata poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 
especificações constantes do Edital, da proposta, do contrato ou demais anexos, podendo ser fixado pelo fiscal 
do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, às custas do contratado, e sem 

da aplicação das penalidades. 
10.5. endo-se a opção pelo recebimento provisório, que será de 5 dias úteis, o recebimento definitivo será 

(. 

feito ap5%..a verificação da qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, no prazo de 30 dias a contar do 
o o dec recebimento provisório. 

AScNDIÇÔES DE PAGAMENTO 
1.0 será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 

quattiva e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários apresentados 
Mi,fl.proposta/lance e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a 
Cianorte a Prova de regularidade desta também deverá ser apresentada; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
E Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 

11.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite 
fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
11.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórias; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = índice de compensação 
financeira, assim apurado: 1 = (TX/1 00)1365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, do IBGE. 

12. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
12.1. O Fornecedor signatário da presente Ata será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021: 

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato, ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
1. Advertência: 

-Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da 
Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave. 
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II. Multa: 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da 
Ata de Registro de Preços licitada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos 
itens/lotes ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta ért 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

III. Impedimento de licitar e contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V~ VII  11 

do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição  de.,pefoidachib. OLHA mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçãp úblic'a -, 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção pelo prazo máximo de 3 (tres)ãr 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl%ll ( 
do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas no'?" Mi w. 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar acima disposto e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. As sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
12.6. Na eventual aplicação de alguma penalidade, poderá haver o registro no Cadastro do TCE de acordo com a 
Instrução Normativa n° 37/2009 do TCE/PR. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1. Caso o fornecedor, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 50  da Lei Federal 
12.846/2013 e Decreto Federal 8420/2015 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa regida 
pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 60  da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da 
responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital. 

13.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras normas 
de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 
12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 14.133/2021, e 
seguindo as seguintes considerações: 
14.2. O fornecedor declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 

.._......perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 

N 
qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou 

e, de qualquer das cláusulas e condições da presente ata e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser 
ado como modificativo das condições da presente ata, as quais permanecerão inalteradas, como se 

F OL -ohun(Qtolerância houvesse ocorrido. 
14.4. O íiunicípio de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do 
o jeto registrado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e 
fundar&ntada. Se isso vier a ocorrer, o fornecedor terá o direito aos ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 
Fedl n° 14.133/2021. 

'....'» k4$fl445•  Pela própria essência desta ata, a mesma não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo de origem 
trabalhista. 
14.6. O Município de Cianorte se reserva, ainda, o direito de recusar todo e qualquer material que não atender as 
espeçtficações contidas no Pregão descrito na cláusula 1.1, ou que sejam consideradas inadequadas pela 
fiscalização competente. 
147. O fornecedor assumirá integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o 
Município de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
14.8. Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
14.9. O presente instrumento está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação e seus anexos. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que 
possam surgir com referência a presente Ata. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em <Data—Assinatura>. 

<Nome—Representante> Marco Antonio Franzato 

<Nome—Fornecedor> Prefeito 

TESTEMUNHAS 
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6. OBJETO  
2.1. O objeto do presente termo é a Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas 
manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer. 
2.2. Os órgãos participantes do presente procedimento são: 

Centro de Cesto Codigo 1 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 1 11 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA - CONTRATO N° <Número—Contrato>/<Ano—Contrato> - LCT/PMC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ E 
A EMPRESA <Nome Fornecedor> PARA Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização 
nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer. 
CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de direito Público com sede no Centi-o Cívico 
Edno Guimarães, n.° 100, inscrita no CNPJ/MF n2  76.309.806/0001-28, neste ato representada pelo seu, Prefeito, 
Sr. Marco Antonio Franzato, Portador da Cédula de Identidade RG n9  3.037.024-4 SSP/PR, e do'CPF-Q, 
306.800.859-04 e 
CONTRATADA:  
<Nome Fornecedor>, pessoa jurídica de direito privado, com sede à <Endereço _ForneedorFO 
<Bairro Fornecedor>, CEP <Cep_Fornecedor>, na cidade de <Cidade _Fornecedor><Estado Sigla _Fornée>, 6  
inscrita no CNPJ/MF sob n° <CNPJ_CPF_Fornecedor>, telefone <Fone—Fornecedor>, 
<Email_Fornecedor>, neste ato representada pelo seu sócio administrador, o Sr. <Nome_Representàiite>, - 

portador da Cédula de Identidade <RG_Representante>/<Órgão_Emissor_Representante> e do '$PF 
<CPF_Representante>, residente e domiciliado em <Cidade _Fornecedor>/<Estado_Sigla_Fornecedor>. 
Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se aos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Este contrato decorre do processo licitatório realizado pelo Contratante na modalidade de Pregão Eletrônico 
n° <Número—Licitação>/<Ano—Licitação>, do tipo MENORVALOR, para formação de Registro de Preços, com 
base nas disposições aplicáveis da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal n.° 31/2023 e demais 
legislações aplicáveis: 

<Itens_Contrato_Ata3> 
2.3. Fazem parte integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no 
processo citado acima, independentemente de transcrição. 

2. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
3.1. CONTRATADA: 
3.1.1. O fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 
3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, por si ou 
por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no 
trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação. 

3.1.3.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 20  do artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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. ftome do Local, endereço e data de entrega. 
o Numero do Pregão e respectivo contrato. 
Q- .i.-ee11TATANTE 
\ Esrecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 

objeto çbhtratado; 
4.l*pedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 

comunicações necessárias à perfeita entrega de bens contratados; 
3.1.3. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou 
conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens. 
3.1.4. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições; 
3i.5 Proceder as avaliações dos materiais entregues pela contratada; 
3.1.6. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
3.1.7. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens. 
3.1.8. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
3.1.9. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 
3.1.10. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade dos bens a serem adquiridos. 

4. DA GESTÃO DO CONTRATO E MATRIZ DE RISCO  
41. DA FISCALIZAÇÃO 
4.1.1. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento de bens e materiais do presente contrato e demais 
atribuições descritas nos art. 80  e 90  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizado pelo seguinte fiscal de 
contrato: Sergio Corisani Junior. 
4.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 70  do Decreto 
Municipal n.° 31/2023 será realizada pelo seguinte gestor de contrato: Diefferson Plácido Lopes. 
4.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.2.1. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 
quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários apresentados 
na proposta/lance e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a 
Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
L Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 

4.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite fixada 
na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
4.2.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = Índice de compensação 
financeira, assim apurado: 1 = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA - Indice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, do IBGE 
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3.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
3.1.5. O fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme Norma de 
Procedimento Fiscal n° 095/2009 e alterações posteriores. 

.-34..6Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório avulso 
OFj.as  informações obrigatórias a entrega do item/lote identificando expressamente, quando for possível: 

. rrir,rl r-nmnintq rín itc.m/I,itc rnnfnrmd2 dQI-rífn m ,-,,nfrnfr 
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4.3. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas 
na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações). - 

4.4. DA FORMA DE FORNECIMENTO 
4.4.1. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido pela Administração na respectiva 
solicitação de fornecimento.. 
4.4.2. O Recebimento do objeto será realizado: 

a. Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe 
imediato/Secretário Municipal, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 4 

b. Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretária..  
Municipal, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. ' 

4.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela sança ., •' 1 
material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estleci 
pela lei ou pelo contrato. 
4.4.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo cWM  as  
especificações constantes do Edital, da Proposta, do Contrato ou demais anexos, podendo ser fixado p o fiscal 
do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, às custas do contratado, sem d 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.4.5. Fazendo-se a opção pelo recebimento provisório, que será de 5 dias úteis, o recebimento definitivo será 
feito após a verificação da qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, no prazo de 30 dias a contar do 
término do recebimento provisório. 
4.4.6. Deverá ser observada a garantia previstas nos termos do Código de Defesa do Consumidor ou o prazo 
apontado pelas Secretarias interessadas no descritivo de cada item/lote. 
4.5. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
4.5.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas 
no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021: 

É. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato, ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

4.5.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
1. Advertência: 

- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da 
Lei n.°  14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. Multa: 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da 
Ata de Registro de Preços licitada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos 
itens/lotes ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
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compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

III. Impedimento de licitar e contratar: 
-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

WA direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

, '. - Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII fOt-i" do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
o.. -' incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

N.__T tmais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar acima disposto e impedirá o 
/ responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

(' entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
V'$!.Às sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
4.5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido .pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.5.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
4.6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

4.6.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

4.6.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 
141/2020. 

4.6.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
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V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

4.6.4. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a aplicação 
da multa. 
4.6.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará aapuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
4.6.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando difiâuldades de 
qualquer natureza. 
4.7. Tendo em vista que o certame não se enquadra nos casos obrigatórios de elaboração de matriz deàIqcaçã 
de riscos entre o contratante e o contratado, conforme §30, do artigo 22 da Lei Federal n° 14.133/2021, dever 
observada a análise simplificada dos riscos da contratação, conforme documento intitulado "Mapa de 
constante do procedimento. 

6. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
6.1. O presente contrato terá prazo de execução até xx/xx/xx, com início na data de assinatura deste contrato. 
6.2. O presente contrato terá prazo de vigência até xx/xx/xx, com início na data de assinatura deste contrato. 
6.3. Os prazos de início de execução e vigência do contrato, em adotando as partes a forma de assinatura 
eletrônica/digital emitida por autoridade certificadora, inicia-se na data da última assinatura digital aposta no 
instrumento, caso não esteja estabelecido o termo inicial de execução e vigência no próprio contrato. 

7. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
7.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em 
face do objeto deste contrato, em especial a: 
a) guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do 
objeto deste contrato; 
b) tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito, 
entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração 
de dados; 
c) garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, 
duração e finalidade do tratamento; 
d) não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para 
finalidade distinta da contratação; 
e) fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 
f) adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso 
por pessoal não autorizado; 
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jC.. 
5.DOVALOR 
5.1. O valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ <Valor—Contratado>. .. 

5.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exec o 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusivé n r.  CW 
que diz respeito às normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e "d" do inciso II do art.124 da da Lei Federal n° 
14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
5.3.1. A Administração responderá ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em até 10 
(dez) dias úteis da apresentação do protocolo pelo Contratado. 
5.3.2. O presente contrato não envolve prestação de garantia contratual. 
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g) em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências 
do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas: 
h) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
i) as informações sobre os titulares envolvidos; 
j) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os 
segredos comercial e industrial; 

/O)
,
jscOs relacionados ao incidente; 

1) os rï1tivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 
0j4,,s mdidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

n) demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o 
P15 prim711t0 das normas de proteção de dados; 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  
8.1. Caso a licitante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência e execução de contrato firmado 
com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 50  da Lei Federal 
12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa regida 
pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 60  da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da 
responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: 

1. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
V. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

8.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras normas 
de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 
12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS  
9.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das 
seguintes dotações orçamentárias: 

Redwdo Descrç.ao Fonte de Recurec 

486 1100227811001710383390300000 - MATERIAL DE CONSUMO - 1000 
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') utiljr medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não 
auado; 

armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais; 
q) apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar com a 
base legal ou contratual a retenção dos dados; 
r) anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar com a base 
legal ou contratual; e 
s) não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do 
contrato. 
7.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua 
ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em 
violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das 
demais sanções contratuais. 
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496 1100227811001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

419 1100227611001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

435 1100227812001720813390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

414 1100227122001720763390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

1100227811001710383390300000 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

9.2. As dotações aqui descrtas poderão, eventualmente, ser substituídas por outras no decorrer da vigência do. 
presente Contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentária pela Câmara de Vereadores. 

10.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condiçoes contrat ivas, pelo que reconhe€ ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 
10.4. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todou 
em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá, 
considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
10.5. O Município de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do 
objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e 
fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos garantidos e 
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
10.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo de origem 
trabalhista. 
10.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
10.8. O presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação descrito no item 
1.1 e seus anexos. 

11. DO FORO  
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que possam 
surgir com referência ao presente Contrato. 
11.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as cláusulas e 
condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as 
testemunhas infra-assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em <Data—Assinatura>. 

<Nome—Representante> Marco Antonio Franzato 

<Nome—Fornecedor> Prefeito 

Contratada Contratante 

TESTEMUNHAS 

RG: RG: 

CPF: CPF: 

29 
GSMH 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 14.1 33/2021, e 
seguindo as seguintes considerações: 14 

10.2. No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso rtuit 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas ni 
Federal no 14.133/2021. 

- (o FOLR 
9 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREO ELETRÔNICO <Número Licitação >I<A no Licitação> 

REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: Aquisição de grama sintética e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob 
sponsabilidade da secretaria Municipal de Esporte e Lazer, conforme especificações descritas abaixo. 
12(1. 

EmprdIk  

_Jas&mQ0to da empresa: (Mencionar se a empresa é 1TPIMEl) 

Endereço, 

oiN/fax: 

E-mail: 

Cidade/Estado: 

Tipo de licitação: Menor Preço Por Item. 

Este e todos os outros anexos fazem parte do edital de licitação Pregão Eletrônico n° <Número—Licitação>/<Ano—Licitação> como se nele estivessem 
transcritos. 

Entrega: Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido pela Administração na respectiva solicitação de fornecimento. 

Validade da proposta: 60 dias Execução: 01 ano. 

Propomos o fornecimento dos produtos nos valores e nos prazos mencionados, sob as condições gerais e específicas indicadas neste formulário, com 
as quais concordamos. 

Em 11 
ASSINATURA 

Caso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por: 

NOME: 

R.G C.P.F 

NOME: 

R.G C.RF 
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Pregão Eletrônico n° <Número_Licitação>I<Ano_Licitação> - Protocolo 10437/2026 
Processo 267/2026 

ANEXO III - continuação 

loro Cor1 

62182 

- VIVO Uvd r.rào Morna 
Tato M. [no 

cano 
Valor Uriir3ric, 

Pospoolo 
Volor Total 
Propooto 

1 40000 te? 
Grama sintéticapor m5, com 50 mm de altera total, material polietileno. tipo de tios: 
6br11o40. Cor verde e branca para linhas demarcatádas, densidade no mínimo 6.000 
pontos por m'. Garantia de no mínimo 60 meses. 

R$67.51 

2 62292 80 00 U N 
Adesivo de contato pata colagem de borracha sintética, materiais plásticos e carnelatos. 
Embalagem, com 20 cm de altera, 17 em de largura, peso 2,8 kg. Apmximadamente 3,31—. 

R 20243 

TETO MÁXIMO TOTAL PARA OS ITENS 
R$ 43.198,40 

VALOR TOTAL PROPOSTO PARA O TOTAL DOS ITENS R$ 

  

((IO .  

FOLHA  
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

?-' Razã'pcial: 
CNPJ: Ç .  

? FOU4A 
3 - 

P EIetrônico n° <Número _Licitação>/<Ano_Licitação>. 

• - Objeto: Aquisição  de grama sintética  e adesivo de contato para utilização nas manutenções dos campos 
de futebol society sob responsabilidade da secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

DECLARAMOS para os fins de direito que: 

• Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas e nem esta suspensa em nenhum Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, bem como 
inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação. 

• Atendemos plenamente aos requisites de habilitação e cientes que responderemos pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

• Cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

• Cumprimos com o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, que a empresa não 
possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, de acordo como inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

• Os valores apresentados na proposta compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data da 
entrega da proposta. 

• Que no ano-calendário desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 40, § 20  da Lei n° 14.133/2021 (apenas para 
empresas de pequeno porte). 

• Sob as penas da lei e sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente, não 
possuímos nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 
123/2006, sendo a empresa enquadrada como: 

( ) Microempresa. 

( ) Empresa de pequeno porte. 

Empresa de grande porte. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Representante Legal 
Nome: 
RG: 
CPF: 
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PARECER n2. 1182/2026. 

PROCESSO: Processo de Licitação - Pregão Eletrônico para formação do Sistema de Registro de Preços. 

Protocolo n2 10437/2026. Pedido de Início de processo Licitatório n2  2250/2026. 

OBJETO: Aquisição de Grama Sintética e adesivo de Contato para utilização nas manutenções dos campos 

de futebol society sob responsabilidade da secretaria de Esporte e Lazer. 

PROCEDÊNCIA; Divisão de Licitações. 

INTERESSADA: Seçretaria  Município de Esporte e lazer. 

PARECER JURÍDICO n2  1182/2026 - ANALISE PRÉVIA 

-trata-se, o presente, de Processo de Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico (com utilização 

do Sistema de Registro de Preços), objetivando aAquisição de Grama Sintetica e adesivo de Contato para 

utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da secretaria de Esporte e 

Lazer, consoante Pedido de Inicio de Processo Licitatório nQ 2250/2026 e Estudos Técnicos Preliminares, 

Mapas de Riscos, Termos de Referências e Documento de Formalização da demanda que constam do feito. 

Instruem o certame os seguintes documentos: 

DOCUMENTO. FOLHAS 
Sec. Mun. de Educação 

Estudo Técnico Preliminar 35 
Mapa de Riscos 6-7 
Termo de Referência 8-12 
Pedido de n2  5880 13-13 
Pesquisa de Preços. Contratação Similar de Outros Entes Públicos 14-14 
Relatório de Referência de Pesquisa de Preços 15-16 
Mapa de Formação de Preços. . 17-17 
Pesquisa de Preçós de outras Atas 18-20 
Pesquisa de Lojas Virtuais 21-36 
Pesquisa de Servidor público 37-38 
Pedido de Início de Processo Licitatório n2  2250/2026 39-39 
Autorização do Chefe do poder executivo O 40-40 
Justificativa de utilização do orçamento estimado . 41-41 
Portaria Municipal nn 187/2026 e portaria Municipal n2  1432/2026 42-44 
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Minuta de Edital 45-52v 

Minuta de Ata de Registro de Preços 53-55v 

Minuta de Contrato 56-59 
Anexos 60-60v 

II - Nos termos do artigo 53, da Lei Federal n2  14.133, de 12  de Abril de 2023, veio o 

procedimento para emissão de parecer jurídico prévio. 

Déste modo e considerando o critério de análise técnica adstrito unicamente à legalidade da 

intenção aquisitiva de bens comuns, vale ressaltar, inicialmente, que não cabe a esta Procuradoria a análise 

do méritb doato administrativo pretendido' (conveniência e oportunidadë), cãbendo ao Administrador 

Público tal análise, o que já foi feito pela justificativa constante dos documentos de fls. 3-12, bem como pela 

Autorização do Chefe do Poder Executivo de fls.40: 

(...).O planejamento das licita ções, independentemente da modalidade adotada, e também das 

contratações diretas, exige, minimamente, a definição do seu objeto em forma clara, concisa e 

objetiva, a quantidade total estimado, além da justificativa  de sua necessidade e do resultado 

esperado.O agente ou setor responsável dentro da estrutura da Administração encarregar-se-á 

da elaboração das minutas, em conformidade com as condições estabelecidas no termo de 

referência, projeto básico ou documento contendo as especificações do objeto, no casp de 

compras. O processo licitatário ou de contratação direta, contendo as respectivas minutas, 

seguirá, então, para exame e aprovação da assessoria jurídica. (...).A Lei Geral das Licitações e 

Contratações obriga que a assessoria jurídica da Administração examine e aprove as minutas de 

edital e de contratação direta. Não lhe é permitido imiscuir-se na escolha do objeto, adentrando 

no campo da oportunidade e da conveniência do gestor (...).Tem o gestor público a 

discricionariedade de optar pela contratação do objeto que melhor atenda ao interesse público, 

não podendo a assessoria jurídica adentrar no mérito dessa escolha. O prolator de urna 

manifestação jurídica não se transforma num gestor público.(...)2.Na elaboração do parecer 

jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá (art. 53, § 1.9, da Lei 

  

Na última etapa da fase preparatória da licitação dar-se-á a análise jurídica do procedimento, pela assessoria especializada do 
órgão, que examinará a legalidade de todo o processo, pelos seus aspectos fáticos e jurídicos, antes de ser levado a público, na 
chamada fase externa do certame (artigo 53). Já neste estágio, ainda interno, o parecer jurídico, obrigatório, é alçado ao nível de 
ferramenta de controle da legalidade do procedimento, através do qual também se exercerá a chamada segunda linha de 
defesa", nos termos do artigo 169, inciso II, demonstrando a abrangência do controle a ser exercido pela assessoria jurídica, no 
âmbito desta Lei. 

2 Pereira Júnior, Jessé Torres. Da Responsabilidade de Agentes Públicos e Privados nos Processos Administrativos de Licitação e 
Contratação. São Paulo: Editora NDJ, 2012, p. 140-141. 
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14.133/2021):440 a) apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; e b) redigir sua manifestação com linguagem simples e compreensível e 

deforma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. (...). 

Os pareceres podem ser divididos em, pelo menos, três espécies: a) facultativo: o parecer é 

solicitado por decisão discricionária da autoridade competente que não se vincula ao seu 

conteúdo; b) obrigatório: a autoridade é obrigada a solicitar o parecer e pode optar por não 

seguir o seu conteúdo, desde que apresente a respectiva motivação; e c) vinculante: em casos 

excepcionais expressamente prevists na legislação, a autoridade deverá decidir à kiz de parecer, 

sendo vedada a atuação contrária as suas conclusões. Sobre o tema, vide: CHAPUS, Réné. Droit 

Administratif General. 15. ed. Paris: Montcherestien, 2001. t. 1, p. 1113-1115. Em nossa opinião, 

afigura-se inaprópriado caracterizar o parecer jurídico como "vinculante' uma vez que o dever 

de adrriinistrar cabe à autoridade administrativa, e não ao consultor jurídico, que apenas emite a 

suq opinião técnica,  -sob pena de violação ao princípio da segregação defunçãe?. 

Deste modo e, no espectro da análise jurídico-fôrmaÍ do procedimento, esta manifestação será 

empreendida em tópicos, subdivididos da seguinte forma: i) Subsunção da pretensão de Contratação de 

Empresa Visando a Aquisição de Grama Sintética e adesivo de Contato para utilização nas manutenções 

dos campos de futebol society sob responsabilidade da secretaria de Esporte e Lazer à norma autorizadora' 

da modalidade licitatória pretendida - Pregão (Análise das disposições normativas da Lei Federal n2  

14.133/2021); ii) Análise da possibilidade de implementação do Sistema de Registro de Preços à intenção 

aquisitiva de materiais comuns - Lei Federal n2 14.133/2021 e Decreto Municipal n2  31/2023; iii) Análise da 

observância das disposições normativas quanto à fase preparatória do certame em. epígrafe — Lei Federal n2  

14.133/2021 e Decreto Municipal n2  31/2023; iv) Análise jurídico-formal dos documentos indispensáveis 

segundo a legislação regente - Lei Federal n2 14.133/2021 e Decreto Municipal n2  31/2023; v) Exposição 

dos pressupostos de fato e de,  direitos levados em consideração na presente análise jurídica. 

III — SUBSUNCÃO DA PRETENSÃO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.: 

3 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e Contratos Administrativos: teoria e prática. 12a ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2023. p. 360 e 340. 
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Exordialmente vale ressaltar que nos termos do inciso XLI do artigo 62  da Lei Federal n2  

14.133/2021, o Pregão é definido como a "modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto' 

Assim, à semelhança da legislação anterior, ,a implementação de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão será possível quando reunidos os seguintes requisitos: i) aquisição de bens e serviços 

comuns; II) que esses bens e serviços possuam padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações usuais de mercado. 

Na apreciação da estrita conformidade e legalidade dos documentos apresentados no Protocolo n9  

10437/2026, especificamente fis. 3-12 os mesmos satisfazem requisitos para fundamentar a abertura de 

processo licitatório na modalidade pregão eletrônico, conforme justificalEivas apresentadas pelo gestor dos 

órgãos solicitantes. 

IV - ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS À INTENÇÃO 

DE MATERIAIS COMUNS - LEI FEDERAL N2  14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N2  31/2023 

Uma vez verificada a regularidade da modalidade licitatória escolhida para a satisfação do objeto 

apresentádo, frise-se, o Pregão em sua modalidade eletrônica, consoante preferencialmente preconizado 

no §22, do artigo 17, da Lei Federal n2  14.133/2021 e art. 150 do Decreto municipal 31/2023, passa-se a 

analisar a conformidade e legalidade da utilização do Sistema de Registro de Preços. 

O Sistema de Registro de Preços, nos termos do inciso XLV do artigo 69  da Lei Federal n9  14.133/2021, 

é o "conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 

pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição 

e locação de bens para contratações futuras" 
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A tal definição, somam-se os artigos 40, inciso II, 78 e 82 a 86, todos da Lei Federal n2  14.133/2021., 

bem como os artigos 11, 144 e 145 do Decreto Municipal n2  31/2023k. 

Sobre o Sistema de Registro de Preços e seus benefícios assevera a doutrina pátria: 

A adoção do registro de preços depende de análise discricionária do Poder Público. (...).. 
OSRP pode ser definido como procedimento administrativo por meio do qual a Administração 

Pública seleciona as propostas mais vantajosas, mediante concorrência ou pregão, qlié ficarão 

registradas perante a autoridade estatal para futuras e eventuais contratações. 

É importante ressaltar que o registro de preços não é uma modalidade de licitação, mas, sim, um 

sistema que visa racionalizaras compras e os serviços a serem contratados pela Administração. 

4Art. 11. O planejamento de compras, obras, serviços em geral e de ertgnharia deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 
- processamento por meio de sistema de reqistro de preços, quando pertinente;  

II - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será 
obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; - 

III - condições de guarda e armazenamento, no caso de compras, que não permitam a deterioração do material; 
IV - condições de manutenção quando do planejamento e da contratação de obras .e serviços de engenharia; - 

V - atendimento aos princípiõs: - 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, quando couber; 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;  

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no orçamento. 
(...). 
Seção IV -. - - - 

Do Sistema de Registro de .Preços - 

Art. 144. O Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de 
engenharia, pelos órgãos da Administração Pública direta e indireta do Município de Cianorte, obedecerá ao disposto neste Decreto. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços (SRP) - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e  
aquisição de bens e materiais, para contratação futura;  
II -Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde 
se registram os preços, fQrnecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador - Órgãó ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do 
certame pararegistro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. 

Art. 145. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 

Ii - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
§ 10  O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 
- existência de projeto padronizado, em conformidade com o disposto neste Decreto, sem complexidade técnica e operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e 
III - compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às 
peculiaridades da execução. - 

§ 20  A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos 1 ao IV do caput deste artigo não é 
motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços. 
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o registro de preço não possui a finalidade de selecionar a melhor proposta para celebração de 

contrato específico, como ocorre normalmente nas licitações e contratações de objeto unitário. 

Ao contrário, no sistema de registro de preços o intuito é realizar uma licitação, mediante 

concorrência ou prego, para registrar em ata os preços de diversos itens (bens ou serviços), 

apresentados pelos licitantes vencedores, que poderão ser adquiridos pela Administração, 

dentro de determinado prazo, na medida de sua necessidade. 

Por esta razão, entendemos que não há necessidade de reserva orçamentária para efetivação do 

SRP. Isso porque tal exigência somente se justifica nas hipóteses em que a Administração 

seleciona a melhor proposta para celebração do respectivo contrato, garantindo a existência de 

recursos orçamentários para pagamento do contratado. Ocorre que, no SRP, a Administração 

tem por objetivo o registro das melhores propostas, não assumindo a obrigação de assinar o 

contrato. A disponibilidade orçamentária será necessária apenas no momento da assinatura do 

respectivo contrato, na forma do art. 79, § 2.9, do Decreto 7.892/2013.126. 

O objetivo do registro de preços é racionalizar as contratações e efetivar o princípio da 

economicidade. Em vez de promover nova licitação a cada aquisição de produtos e serviços, 

necessários para o dia a dia da máquina administrativa, a Administração realiza uma única 

licitação para registrar os preços e realizar, futura e discricionariamente, as contratações. 

As principais vantagens do registro de preços são: a) redução do número de licitações, pois o 

procedimento evita a necessidade de realização de licitações sucessivas para contratação dos 

mesmos bens e serviços; b) economia de escala, uma vez que vários órgãos e entidades podem 

participar da formatação da ata de registro de preços; c) solução para necessidades variáveis; d) 

contratação somente no surgimento da necessidade, sem a obrigatoriedade de contratação do 

montante registrado; e) redução do volume de estoque, o que diminui os custos de 

armazenamento dos bens e os riscos de perecimento; f) eliminação ou diminuição do 

fracionamento de despesas; g) necessidade de disponibilidade orçamentária apenas no 

momento da contratação etc. (OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e Contratos 

Administrativos: teoria e prática. 129  ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. p. 315 e ss.). 

O registro de preços propicia uma série de vantagens à Administraçãõ Pública, sobretudo em 

relação a certas espécies de contrato e a certas situações. (...). A principal vantagem do registro 

de preços ocorre em relação aos objetos cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, 

como ocorre com pneus, peças, combustível, material de expediente, medicamentos, insumos 

de informáticas, etc. ( ... ). A grande vantagem do registro de preços é que, como a Administração 

não se obriga a contratar todo o quantitativo previsto no edital de licitação e consignado na ata e 
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ela pode e deve definir quantitativo a maior, além da sua real estimativa. ( ... ). Em processo 

ordinário, que não envolve registro de preços, a Administração lança a licitação, contrata e o 

fornecedor entrega a ela o objeto licitado em sua inteireza, isto é, todo o quantitativo licitado. A 

Administração, muitas vezes, não utiliza ou consome este quantitativo de uma vez. Ela o faz 

gradualmente, aos poucos, de acordo com as demandas. Em vista disso, a Administração vê-se 

obrigada a dispor de estrutura adequada para o armazenamento e para a estocagem dos objetos 

que lhe sãô entregues pelos fornecedores, o que pode causar uma série de contratempós e 

problemas sérios. (...) Com o registro dè preços esses problemas são minimizados (...) Isto 

evidentemente reduz os custos da Administração com armazenamento e estocagem, bem como 

diminui expressivamente os problemas que podem ocorrer em relação a eles.(...). O prazo da ata . 

deregistros de preços não se sujeita às regras do artigo 57 da Lei 8.666/93, que dizem respeito'  

aos contratos. A duração da ata de registros de. preços é de até um ano. Entretanto, este prio de 

um ano não precisa coincidir tom o crédito orçamentário. Ou seja, a Adminis1ração pode dispor 

de ata que vá de julho a julho, de março a março; conforme a conveniência dela. Dentro desse 

prazo, de validade da ata de registro de preços, a Administração poderá firmar vários contratos, 

de acordo com sua demanda (...)..(Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr Registro de 

Preços, in aspectos práticos e jurídicos. Fórum, 2008, p: 26-33). 

O Pedido de Início de Processo Licitatório n2  2250/2026 objetifica a Aquisição de Grama Sintética e 

adesivo de Contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol society sob responsabilidade da 

secretaria de Esporte e Lazer no decorrer da necessidade sazonal do Município de Cianorte durante o prazo 

de validade do pactuado no sistema de registro de preço. 

No caso em tela, considerados os benefícios do Sistema de Registro de Preços e os objetos a que se 

pretende seja implementado mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tem-se a satisfação dos 

incisos 1, III e IV do artigo 145 do Decreto Municipal n2  31/2023, fato este que se infere, inclusive, pelo 

próprio conteúdo dos documentos de fís. 3-12, que instruem o feito. 

V - ANÁLISE DA OBSERVÂNCIA DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS QUANTO À FASE PREPARATÓRIA DO 

CERTAME EM EPÍGRAFE — LEI FEDERAL N2  14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N2 31/2023  
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Sobre os requisitos indispensáveis à fase preparatória do certame, dispõe a Lei Federal n 

14.133/2021 em seu artigo 18, bem como o Decreto Municipal n2 31/2023 em seu artigo 13. 

Façamos a correlação das exigências/disposições da Lei Federal n2  14.133/2021 e do Regulamento 

Local à situação ora analisada - Fase Preparatória do certame: 

LEI FEDERAL N 14.133/2021 

rt. 18. A fase preparatória do processo licítatório éArt. 

aracterizada pelo planejamento e deve 

ompatibilizar-se com o plano de contratações anual}ompatibilizar-se 

'e que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei,ontratação 

..empre que elaborado, e com as leis orçamentárias,ecreto, 

bem como abordar todas as considerações técnicas 

ercadológicas e de gestão que podem interferir naercadológicas 

ontratação, compreendidos: 

DECRETO MUNICIPAL N 31/2023 PROCEDIMENTO EM 

ANÁLISE 

13. A fase preparatória do processo licitatõrio é 

}caracterizada pelo planejamento e devei 

com o Plano Municipal de 

Anual de que trata o artigo 10 deste  

e com as leis orçamentárias, bem como 

bordar todas as considerações técnicas 

e de gestão que podem interferir n 

compreendidos:  _jcontratação, 

* 

1.  - a descrição da. necessidade da contratação 

undamentada em estudo técnico preliminar que'fundamentada 

aracterize o interesse público envolvido; ]caracterize 

- a descrição da necessidade da contratação 

em estudo técnico preliminar que  

o interesse público envolvido; 

Fis. 3-5 

II - a definição do objeto para o atendimento d.l 

necessidade, por meio de termo de referência, 

nteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,i 

onforme o caso; 

- a definição do objeto para o atendimento da 

ecessidade, por meio de termo de referência, 

nteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

onforme o caso; 

FIs.8-12 

III a definição . das condições de execução ell 

pagamento, das garantias exigidas e:õfertadas e.da 

ondições de recebimento; 

. a definição das condiçõés de execução eTermosde 

.agamento, das garantias exigidas e ofertadas e das: 

ondições de recebimento; 

Referência 

. . 

IV - o orçamento estimado, com as composições do . 

preços utilizados para sua formação; 

V - o orçamento estimado, por meio de metodologia 

ompatíveis com o objeto e os elementos técnicos 

instrutores do procedimento; 

Fls. 17-39 

- a elaboração do edital de licitação; . . V -a eláboração do Edital de licitação; . . FIs. 45-52v 

- a elaboração de minuta de contrato, quandoVl 

necessária, que constará obrigatoriamente comonecessária, 

nexo do edital de licitação; 

- a elaboração de minuta de contrato, quanda 

que constará obrigatoriamente como 

anexo do Edital de licitação; 

Fls.56-59 

II - o regime dê.  fornecimento de bens, de prestaçãoVll 
'e serviços ou de execução de obras e serviços dele 

-ngenharia, observados os potenciais de economia deengenharia, 
:scala; . 

- o regime de fornecimento de bens, de prestação 

serviços ou de execução de obras e serviços de 

observados os potenciais de economia de 

escala; 

Termo de Referência 

III - a modalidade de licitação, o critério dfllI 

ulgamento, o modo de disputa .e a adequação eulgamento, 

-ficiência da forma de combinação desses parâmetros,  

'ara os fins de seleção da proposta apta a gerar 4ara 

resultado de contratação mais vantajoso para aesultado 

administração Pública, considerado todo o ciclo dedministração 

ida do objeto; 

- a modalidade de licitação, o critério deTermos 

o modo de disputa e a adequação e 

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, 

os fins de seleção da proposta apta a gerar o 

de contratação mais vantajoso para a 

Pública, considerado todo o ciclo de 

ida  do objeto; 

de Referência 

IX - a motivação circunstanciada das condições dc4X 

-dita, tais como justificativa de exigências deditàl, 

sualificação técnica,  mediante indicação das parcelasqualificação 

- a motivação circunstanciada das condições doTermos 

tais . como justificativa de exigências de 

técnica,  mediante indicação das parcelas 

de Referência 
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maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto e de qualificação econômico -financeira 

dos critérios de pontuação e julgamento' 
propostas técnicas,  nas licitações com julgamentos 
melhor, técnica o.0 técnica e»preço,»e justificativa 
regras pertinentes a participação de empresas em 

...... . 

e maior relevância técnica ou valor significativo dode 
objeto e de qualificação ecoriomico financeira 
justificativa dos critérios de pôntuação é••julgamentoustificativa 
dias propostas técnicas,  nas licitações com julgamentolas 
por melhor técnica, ou técnica .e preço, e justificativaor 
das regras pertinentes a participação de empresas erndas 
consórcio;. consorcio 

X - a análise dos riscos que possam compromter oX 
sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

- a análise dos riscos que possam comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

FI.6-7 

Xl a motivação sobre .o momento da divulgação dol 
orçamento da licitação observado o art. 24 desta Lei 

a motivação sobre o momento da divulgação do 
irçamento da licitação observado o art. 24 da Lei 
ederal n5  14.133, de 19 de Abril de.2021.  

Fis 41 41 

* 12  A competência para, elaborar, assinar as minutasMinuta 
Aos editais, submetê-las ao órgão jurídico, bem como 
ncaminhar o instrumento convocatório à autoridade 
ompetente para a autorização, será da Secretaria 
'Aunicipal de Administração; 

dÈdital-45-
52v 

, 
. 

. 

* § 22  Quando se tratar de minuta padrão com objeto 
definido elaborada pela Procuradoria jurídica' do 
Município o procedimento seguira o disposto em 
regulamento próprio.  

Não se aplica 

Com relação a exigência do Orçamento estimado (fis 39-39) tem-se que os documentos de fls. 17-

38 apresentam julgamento crítico quanto à pesquisa implementada, segundo os ditames do artigo 23 da Lei 

Federal n2  14.133/2021 e.'artigo 23 dó Decreto Municipal n2  31/2023, conforme se verifica: 

Mapa de Formação de Preços. 17-17 

Pesquisa de Preços de outras Atas . 18-20 

Pesquisa de Lojas Virtuais. ' ' 21-36 

Pesquisa de Servidor público ' . . 
- 

37-38 

Pedido de Início de Processo Licitatório n92250/2026 . ' 3939 

Vale salientar quanto a tal assunto, inclusive, que não compete a esta Procuradoria Jurídica, 

sobremaneira pelo Princípio da Segregação das Funções, a realização de pesquisa de mercado, como se 

extrai de pacífico entendimento do Tribunal de Contas da Uniãã -- TCU: 

"Não constitui incumbência obrigatória da cPi, do pregoeiro ou da autoridade superior realizar 
pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa atribuição, tendo em 
vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou pessoas competentes 
envolvidos na aquisição do objeto." (Acórdão n9  3516/2007, Primeira câmara, Relator Mm. 
Aroldo Cedraz, Processo n9  005.991/2000-7). 
Sem grifo no original 
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"Para calcular o custo do objeto proposto, o interessado deverá realizar prévias pesquisas de 
preços no mercado fornecedor dos produtos ou dos serviços pleiteados. Também poderá se 
valer de informações contidas em bancos de dados informatizados, pesquisas na internet, 
publicações especializadas e outras fontes." (Manual de Convênios do Tribunal de Contas da 
União - http://porta12.tcu.gov.br/portaVpls/portai/docs/2053252.PDF).  

Acdrdio 52OPnSrb (R.aimo Rn o Rul Mnio IiI do Rlo) 

Lkiaçao Comissão de licitaçAo. Pflcdu sg açode *inç6s emanbme Ae 

No cabes coweção,ar c údodapeudepruço t2ada poetrcompetioó'eo, 
IodOsu is nbíftdUd,. sun rgr npnes os ss I15condos cfldução dapocdneuo 

VI - ANÁLISE JURÍDICO-FORMAL DOS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS SEGUNDO A LEGISLAÇÃO REGENTE 

- LEI FEDERAL N2 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N2  31/2023  

Com relação aos documentos indispensáveis - Estudo Técnico Preliminar, Termos de Referência. 

Documen,tos de Formalização de Demanda, Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços e de Contrato - 

tem-se a adequação jurídico-formal dos mesmos como único escopo de análise por este órgão de 

assessoramento jurídico, vez que as razões e motivos determinantes aventados pelos gestores responsáveis 

pela(s) Secreta ria(s) Municipal(is) interessada(s), especialmente quanto ao preenchimento de referidos 

-documentos exigidos pela legislação vigente, são de sua única e exclusiva competência e responsabilidade: 

É fundamental a segregação de funções. Não incumbe ao órgão de assessoramento jurídico 

assumir a competência política e administrativa atribuída a agente público distinto. Inexiste 

autorização normativa para que o assessor jurídico se substitua ao agente público titular da 

competência prevista em lei. Existem escolhas e decisões reservadas à autoridade. O assessor 

jurídico não se constitui em autoridade, para os fins do art. 6.", inc. VI, da Lei 14.133/2021. 

Analisemos cada qual, pois, diante do regramento normativo a eles aplicado. 

6.1 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021, p. 1137-1138. 
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Entende-se por referido documento, nos termos do inciso XX, do artigo 62  da Lei Federal n2  

14.133/2021 o "documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação",  

complementando o artigo 18, §§ 12, 22  e 32  de referida Lei seus elementos básicos: 

Do documento de fls. Fls.8-12, regra, extrai-se presença dos pressupostos exigidos pelo artigo art. 

18 da Lei 14.133/2021, consoante se denota abaixo: 

jj 14.133/21 
- 

ETP - 1%ÇM  

Art.1'8. 
§ 12 o estudo técnico preliminar a que se refere o inciso l do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e eçonômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

1 descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse publico 

2 

II demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

3 

III requisitos da contratação; 4 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependênçias com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

5 

- levantamehtol de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e• 
ustificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

6 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 

8 

Vil descrição da solução como um todo inclusive das exigências relacionadas a 
manutenção e à assistência técnica, quando foro caso; 

9 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 10 

IX demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

11 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contratual; 

12 

XI contratações correlatas e/ou interdependentes 13 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

14 

xlii posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que sedestina. 

15 

§ 22 , 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos * 
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incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do § 12 deste artigo e, quando não contemplar os demais 
elementos previstos no referido parágrafo, apresentaras devidas justificativas. 

§ 32 Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 
projetos 

* 

Dessa forma, o documento está regular. 

6.2 - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Consoante dispõe o inciso XXIII, do artigo 62  da Lei Federal n2  14.133/2021, o Termo de Referência é 

o "documento necessário para a contratação de bens e serviços", que deverá conter os elementos 

apresentados nas alíneas "a" a "j",  conforme abaixo indicado: 

Art. 6: ( ... ). 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 

não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 
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a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar dê documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

(...). 

Em se tratando de compra de bens, como é o caso presente, indispensável, ainda, é a presença dos 

requisitos previstos no §iQ,  do artigo 40 de referida norma federal de licitações: 

Art. 40. (...). 

§ 19  O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art.; 

62 desta Lei, além das seguintes informações: 

- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 

definitivo, quando foro caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso. 

No caso presente, regra os documentos de fís. Fls.8-12 satisfazem as exigências legais. 

6.3 — DA MINUTA DE EDITAL LICITATÓRIO 

Em sede de modalidade licitatória de Pregão, com aplicação do Sistema de Registro de Preços, a 

minuta de Edital deverá observar o contido no artigo 82 da Lei Federal n2  14.133/202 e, ainda, o asseverado 

no artigo 152 do Decreto Municipal n2  31/2023. 

Verifiquemos se, no caso presente, todos os requisitos editalícios mínimos para o Sistema de 

Registro de Preços foram observados: 

T 

DECRETO MUNICIPAL N2  31/2023 

 

0. 
LEI FEDERAL N2  14.133/2021 

rt. 82. O edital de licitação para registro de 

MINUTA DE EDITAL - 
Cláusula 

* 
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preços observará as regras gerais desta Lei e 
deverá dispor sobre: * 

as especificidadés da licitação e de seu 
bbjeto, inclusive a quantidade máxima dei 

Eaclá item . que poderá ser  adquirida;__J 

II - a quantidade mínima a ser cotada dei 
unidades de bens ou, no caso de serviços, dei 
unidades de medida; J 

1 * Cláusula la.e anexo III 

: 
* Anexo III 

ll - a possibilidade de prever preço 
kiiferentes:. . 

.) quando o objeto for realizado ou entregu-
-m locais diferentes; 

.) em razão da forma e do local d- 
condicionamento; 
quando admitida cotação variável em razã o  

•o tamanho do lote,- 
9) por outros motivos justificados n. 
processo; 

. . * . . 
•. 

. 

8.5 com preço único 
. . 

. 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou 
não proposta em quantitativo inferior ao 

áximo previsto no edital, obrigando-se no-
limites dela; 

* 8.4 

- o critério de julgamento da licitação, qu. 
erá o de menor preço ou o de maio 

sesconto sobre tabela de preços praticada no 
ercado; 

. 
* . . 

. 

10 

- as condições para alteração de preços 
registrados; 

* 14.6a 

II - o registro de mais de um fornecedor ou 
prestador de serviço, desde que aceitem cotar 

objeto em preço igual ao •do licitante 
,encedcr, assegurada a preferência . de 
ontrátação de. acordo com a ordem de 

classificação; . . 

. 
* : 

. . . 

. . . 

• . . . . . 

. 
. 

. . . . . . . . . .. 

• . •. 14.5: 
. 

. . 
... 

VIII - a vedação à participação do órgão ou 
entidade em mais de uma ata de registro de 
preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha 
registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital; 

* 3.451  

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de 
registro de preços e suas consequências. 

* 14.8 

§ 12  O critério de julgamento de menor preço 
por grupo de itens somente poderá ser 
adotado quando for demonstrada a 
inviabilidade de se promover a adjudicação 
por item e for evidenciada a sua vantagem 
técnica e econômica, e o critério de 
aceitabilidade de preços unitários máximos 
deverá ser indicado no edital. 

* 10 e termo de referência 

§ 2L1  Na hipótese de que trata o. § .12  deste * Não se aplica 
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artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1., 22 e 39  do art. . .. 

. . . . 

.. . . . .. . 

espécífico constante de grupo de itens exigirá 
 

prévia pesquisa de mercado e demonstração  

. . 
. 

. . 
. 

. 

. . 

desta Lei, a contratação . posterior de item 

de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 32 É permitido registro de preços com * Anexo III 
indicação limitada a unidades de contratação 
sem indicação do total a ser adquirido, 
apenas nas seguintes situações.: . 

. . . . 

1 quando for a primeira licitação para 
objeto e o órgão ou entidade não tive 
registro de demandas anteriores; 
II - rio caso de alimento perecível; . 

III - no caso em que o serviço estive 
integrado ao fornecimento de bens. 

§ 42 Nas situações referidas no § 32 deste 
artigo, é obrigatória a indicação do valo 

de outro órgão ou entidadena ata. 
máximo da despesa e é vedada a participaçã.  

§ 59 O sistema de registro de preços poderá1
ser usado para a contratàção de bens 
erviços, inclusive de obras e serviços dl 

* 
.. 

. . . . . 

Inciso 1: fls.17-38 

Inciso II: aplicação das 
engenharia observadas as seguintes disposições da Lei Federal 
condições: 

. 
. . . . . . .. 14.133/21 e dá Decreto 

- realização prévia, de ampla pesquisa de 
mercado; 1 

. . Municipal 31/2023 

II seleção de acordo com os procedimentos Incisos III IV fase posterior— 
previstos em .regulameritõ; . .: . órgão: gestor do SRP 
II desenvolvimento obrigatório de rotina de 
ontrole Inciso V clausula 3.7 

IV - atualização periódica dos preços 

. 
registradõs; . 

. . . .. . . . . . . . . .IInciso VI: cláusula 14.5 . 

- definição do período de validade do 
registro depreços . . i 

.. 
.. . 

..... .... . . . . .. 

VI inclusão em ata de registro de preços d 
licitante que aceitar cotar os bens ou serviços 
em preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência de classificação da licitação e 
inclusão do . licitante que mantiver sua . . . ... 

proposta original. . . . . . . . .. . . 

§ 62  O sistema de registro de preços poderá, 
na forma de regulamento, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão 
ou entidade. 

* 

. 

Não se aplica 

* Art. 152 Alem das exigências previstas no caput do * 

art 82 da Lei Federal n9  14.133, de 12. de Abril de 
2021, o Edital de licitação para Registro de Preços 
contemplará, no mínimo, o seguinte: 

* 1 - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou Anexo III 
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k 

contratadas, segundo a conveniência e 
oportunidade, no prazo de validade do registro de 
preços; 

* 

J rticipantes 
- indicação nominal dós órgãos e entidades 

do respectivo registro de preços; 
1.2 

* ll - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de 
utros órgãos e entidades; 

3.4 

* V - prazo de validade da ata de registro de preços; 3.6 
* ( - previsão do cancelamento do registro de preços 

ior inidoneidade superveniente ou comportamento  
rregular do fornecedor ou, ainda, no caso de  
substancial alteração das condições do mercado. 

14.8 

- 

* 
.. 12 Quando Edital prever o fornecimento de bens, 

:ontrátação de obras .ou serviços em locais 
8.4 : 

diferentes, é facultada a apresentação de proposta 
diferenciada por região, de modo que aos preços 
sejam acrescidos os respectivoscustos; variáveis p0 
região. . . . . 

* 22 0 Edital poderá admitir, como critério de 
ulgamento, a oferta de maior desconto linear sobre 
lanilha orçamentária ou tabela referencial de 
reços, inclusive para contratação de obras c 
erviços de engenharia, elaborada por órgão 01 

entidade de reconhecimento público, desde que  
tecnicamente justificado. 

Não se aplica. 

* . 32 O critério de julgamento de menor preço por 
grupo de itens somente podera ser adotado quando 
for demonstrada a inviabilidade de se promover a 

judicação por item .e for evidénciada a sua 
ntagem técnica e econômica, e o critério de 

Eaeitabilidade de preços unitários máximos devera 
-er indicado no Edital. 

Não seaplica 

* 49 Na hipótese de que trata o §32  deste artigo, 
•bservados os parâmetros estabelecidos nos 
.arágrafos 12, 22 e 32  do art. 23, da Lei n2  14.133, de 
o 2  de Abril de 2021, a contratação posterior de item 
-specífico constante de grupo de itens exigirá prévia 
sesquisa de mercado e demonstração de sua 
antagem para o órgão ou entidade. 

Não se aplica 

52 Do instrumento convocatório para registro de 
.reços de obras e serviços de engenharia deverá 
ambém constar:.. ......... . 

- a especificação ou descrição do objeto, 
-xplicitando o conjunto de elementos necessários e1 
-uficientes, com nível de precisão adequado, para 
aracterização do bem ou serviço, inclusive definind 
s respectivas. unidades . de . medida. usualmente 
dotadas descrito por meio de um projeto 

as condições quanto aos locais, prazos de: 
execução e vigência, forma de pagamento e 

Não se aplica 

..: 

. . . . . . 
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• .. 
. 

. 
. 

. 
. . 

... 

• . . 

çomplémentarmente, nos casos de serviços . 

coritmuos de engenharia quando cabíveis ai 
frequência; .a periodicidade, características . do 

bessoal, materiais e equipamentos, a seremj 

fornecidos e utilizadõs, procedimentos a serem 
seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados; .. 

II - os modelos de planilhas de custo, quando  

couber; 

V as minutas de contratos decorrentes do Sistema 
é Registro de Preços, quandõ for o caso; . •. . 

- ás penalidades a serem aplicadas po 
escumprimento das condições estabelecidas, d 

acordo com os respectivos contratos. 

. . . 

. 

. •• . 

* 62  Na hipótese de o licitante formular proposta 
om quantidade inferior à demandada, ser. 
egistrados em ata os preços dos licitante 
lassificados, até que seja atingido o total licitado d- 
-em ou serviço, em função da capacidade d- 
ornecimento  dos licitantes, na forma do inciso IV, do 
rt. 82, da Lei Federal n2  14.133, de 1 de Abril de 

'021. 

CLÁUSULA 8.4 

* 

: ..uantitavo 

Jercadõ, 

72  Ocorrendo a situação descrita no parágrafo 
nterior e exaurida a capacidade de fornecimento do 
icitante que formulou oferta parcial poderão ser 

contratados os demais licitantes, até .o limite do 
registrado, respeitada a ordem d 

lassificaço, pelo preço por eles apresentados, 
iesde que sejam compatíveis com o preço vigente no 

o que deverá ser comprovado nos autos. 

No se aplica 

A exigência de amostras constitui medida legítima e necessárij3 para verificar a conformidade do 

produto ofertado com as especificações estabelecidas nó edital, assegurando a qualidade do objeto a ser 

contratado e a adequada satisfação do interesse público. Portanto, não se trata de exigência ilegal, desde 

que devidamente justificada, prevista no instrumento convocatório e aplicada de forma objetiva e 

isonômica aos licitantes, em observância aos princípios da razoabilidade, da competitividade e da seleção 

da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública. 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá excepcionalmente: 
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II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-
qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, 
ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde 
que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua 
apresentação; 

§ 20  A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer 
protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, 
amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, 
após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

Vejamos a cláusula: 

1.4. DAS AMOSTRAS 
1.4.1. Para o objeto pretendido deverá ser apresentada amostra pára verificação de qualidade do produto 
referente ao item 1 em até 5 dias após o final da sessão de julgamento, sendo que no dia do julgamento será 
definida apenas a classificação do item com õ menor preço/lance para à empresa primeira colocada, ficando a 

- adjudicação definitiva condicionada à aprovação das amostras pela comissão de recebimento dos produtos. 
1.4.2. As amostras serão avaliadas pela Administração quanto à altura total de 50 mm material em polietileno, 
tipo de fio fibrilado, cor verde, bem Como quanto ao aspecto geral, acabamento e uniformidade do materiaL e 
demais características previstas no Termo de Referência. 
1.4.3. A densidade ni ínima de 6.000 pontos por m2  poderá ser comprovada mediante- ficha têcnlca catálogo, 
declaração do fabricante ou outro documento técnico idôneo. 
1.4.4. A apresentação da amostra será de responsabilidade e às expensas da licitante, não gerando direito a 
pagamento ou indenização e os materiais efetivamente fornecidos pela vencedora deverão corresponder à 
amostra aprovada e atender integralmente às especificações estabelecidas na contratação. 
1.4.5. Caso alguma amostra seja reprovada, em nenhuma hipótese será permitida a sua substituição. Em 
ocorrendo esse fato desde já a administração convocará a empresa segundo classificada para apresentar a 
amostra do produto e assim sucessivamente respeitando a ordem de classificação até que alguma amostra 
atenda os quesitos mínimos de  qualidade 
1.4.6. Qualquer empresa, classificada ou não, poderá acompanhar a análise de controle de qualidade das 
amostras. A aferição será realizada por comissão previamente designada pela autoridade competente, através 
de expedição de Portaria Municipal A autorização para a entrega do objeto dependerá da aprovação da 
comissão avaliadora que emitirá uma ata dando parecer do certame. 
1 4 7 Os exemplares colocados à disposição da Adnuirustraçao sero tratados como protótipos podendo ser 
manuseados e submetidos aos testes necessários. 

Dessa forma, verifica-se que a minuta está adequada. 

6.4 - DA MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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O inciso XLVI, do artigo 62  da Lei Federal n2  14.133/2021.: define a Ata de Registro de Preços - ARP 

como sendo o "documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou 

instrumento, de contratação direta e nas propostas apresentadas' 

O documento de fls. 53-55v amolda-se à definição dada pela legislação vigente, traduzindo-se em 

verdadeiro compromisso obrigacional de contratação futura já que presentes encontram-se as disposições 

sobre oobjeto pactuado (CLÁUSULA 1), expectativa de fornecimento (CL4USULA 3), controle dos preços 

registrados (CLAUSULA 4), validade da Ata (CLAUSULA 5), alteração (CLAUSULA 7) e cancelamento dos 

registros (CLÁUSULA 8), bem como previsão de existência de fiscal contratual e gestor por parte da 

Administração Pública contratante (CLÁUSULA 6), responsa bi lida des(CLÁUSULA 9), forma de Entrega do 

Serviço( CLÁUSULA 10'). Dessa forma, a minuta está dentro da legalidade. 

6.5 - DA MINUTA DE CONTRATO 

Finalmente, e não menos impõrtante, está a Minuta de Contrato decorrente da Ata de Registro de 

Preços (acostada às fls.56-59) que, segundo o artigo 92 da Lei Federal n9  14.133/2021, deverá conter os 

seguintes requisitos mínimos e que, s.m.j. restaram demonstrados, conforme segue abaixo: 

LEI FEDERAL NS'i4.133121 

Au )2. Sjo nce rii- em todo contrcrto clrruculdc que ecteecern: 

MINUTA DE CONTRATO - 

CLÁUSULA 
* 

i-o objetõeseus elementos característicos; 22. 

ii - a iiinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
1.1 

lii - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 1.1A e 10.2 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 4.4 

o preço e as condições de pagamento os criteruos a data base e a peruoducidacle do 

reajustamento de preços e os :critérios de atualização monetária entre a data do adumplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

4.2@ 

Vi - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 

pagamento; 

4.2.12 

Vil - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e.recebimento 

definitivo, quando for o caso; 

62  e 4 
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1111 o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica; 

9 

X - a matriz de risco, quando foro caso; 4.7 
(- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; Não se aplica 
I. - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando foro caso;  

5.3.1 

ll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
orem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a titulo de pagamento; 

5.3.2 

clII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e 
nas normas técnicas aplicáveis; e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o' 
aso; - 

4•4.65 

IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas el 
uas bases de cálculo; 

3 

Não se aplica V - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
VI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
ompatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 

na licitação, ou para a qualificação, ria contratação direta; 

4•3a 

VI[.- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
orno em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, oara reabilitado da Previdência 
ocial e para aprendiz; 

3.1.4a 

VIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 42 

-lX os casas deextinção 46 

Por fim, mister salientar que as disposições do artigo 89 da Lei Federal n2  14.133/2021 foram 

observadas, conforme preâmbulo da Minuta apresentada, devendo ser observado pela Divisão de 

Licitações a divulgação da contratualização firmada, corno condição de eficácia contratual, nos termos do 

.. artigo 947  da Nova de lei de licitações. 

6 Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

§ 10  Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, 
o número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas 
contratuais. 

§ 20  Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam 
os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da 
proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta. 

7 Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§ 10  Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos 
previstos nos incisos 1 e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
§ 20  A divulgãção de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, 
deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 
infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. 
§ 30  No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do 
contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do 
contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 
§ 4° (VETADO). 
§ 5° (VETADO). 
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6.5 — JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE UTILIZAR A PLATAFORMA DE PREGÕES BNC: 

Mister salientar que é cabível a contratação por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 

jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PNCP. Tal disposição está éstabelecida no.  

art. 202 do decreto municipal n2  3/2023:. 

Art. 202. Desde que mantida -a integração com o PNCP, as contratações 
poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado. 

Por fim, a contratação da Bolsa Nacional de Comprar está angariada na formalização de pregão  

eletrônico 102/2025,a qual resultou no contrato de n9   608/2025. Dessa forma, legitima é a utilização da 

plataforma BNC: 
r FQ1H*b ; 

- 

-MUNICIPIO -06 CIANORTE 
eSTADO oo PARANÁ  

CO18TRAra N 60812025.- L,CTJPMC 

TERIISO 06 CONTit.5.TO QUE ENTRE El O LEERAM O- MUNICÍPIO DE OIAt4ORTE ESTADO 00 PARANÁ E A 
ElVIPRCSA 60J  A P4A010#.&AL. DE COAPRAS - ENC PARA Centrat5çe da plalaforasa alatr8nlca para O 

IIzaç50 da compras públicas para 5t,ondsr as naasasdados da P.-efoit,,ta P4unlcipa2 da Clanorta. na 
5500u920 do pragOes, dÍspan'aa. cfl rr6nlz e luU0G4.. 
CONTRATANTE;  
MUNICÍPIO DE CIANOETE. Estado do Paron8. Pessoa Julldlca de direito Público com sede no Centro CIvico Edno 
Ctua08es n<' 100. mnsonta na CNP'.gMF 75.30&4054000t-20-, neste ato represenleda pelo seu PrefeitO, $r 
tiSarso Aetonlo Franasta, Pottador--de Cédula de IdontIdade 60 A 3,037.024-4 SSPJPR, O do CPE n°306.800.859- 
04.0 - 

CC)NTRATADA, - 

BOLSA NACIONAL. DE COMPRAS - ENO, possas jurídi.a de direito pdoado. com  sede 8 RUA Vinte e 0000 -do 
Agosto. 513, CENTRO, CEP 83323010. na cidade de PINHAIS/PR, lnocitta no CNPJ?MP sob '4' 25.805.957l0001-
01, telefona (41) 3140-7300; Ema: comercIatlSbnc.org.br, npste ato representado pelo seu de'-to administrador, o 
Er. Rodol7 FIgueJrado pot1dar da Cédula de ldgnt$dode 12.528.844-0 e do CPF 086.055,039-71, reNdente e 
dornlollitIdO em PINHAIS/PE, - - 

Por este Instrumento e na melitor - fOrm6 do direito, tem entro -ai, aujoitondo-.se aos termos do Lal Fadarl ri-
". 1  334m2021 e. és 5eguntas dausulsa a 00nd15605 que restprocaoIeOte outorgam e aceltrula 

RESSALVA-SE, a conformidade da utilização da plataforma Bolsa Nacional de Compras-BNC está- 

condicionada a integração com o PNCP. - 

VII - EXPOSIÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DE FATO E DE DIREITO LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO NA PRESENTE 

ANÁLISE JURÍDICA  
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Finalmente, e nos termos do contido no inciso li, do §1, do artigo 53 da Lei Federal n 

14.133/2021, colacionado no inicio desta manifestaço jurídica, tem-se que foram considerandos como 

pressupostos de fato as justificativas motivadoras, da necessidade de contratação de Empresa para 

Aquisição de Grama Sintética e adesivo de Contato para utilização nas manutenções dos campos de futebol 

society sob responsabilidade da secretaria de Esporte e Lazer às fis. 3-12; bem como os aspectos técnicos e 

de necessidade aquisitiva, asseverados nos Documentos Instrutores do presente procedimento e retro 

analisados. 

Considerando que tais documentos consubstanciam-se como "Atos Administrativos", às 

justificativas e motivos, apresentados pelos gestores interessados no certame devem ser conferidos os 

atributos de presunção de legitimidadeJeracidade. 

Deste modo, considerando a inegável  boa-fé da ora signatária diante da documentação 

apresentada junto ao procedimento em análise, indispensável ressaltar que não pode lhe ser impingida 

qualquer responsabilização por situações comissivas ou omissivas imputáveis exclusivamente aos gestores 

responsáveis pelas Secretarias participantes do certame ou a outros servidores, agentes administrativos nos 

termos da legislação vigente, quanto a atos que lhe competiam, comobem assevera Marçal Justen Filho': 

O parecerista jurídico não responde por ações e omissões imputáveis exclusivamente a 
outros agentes administrativos. Assim, não é responsabilizável o assessor jurídico quando 
os fatos expostos no processado não correspondem à realidade. O parecerista fornece 
urna manifestação jurídica em vista dos elementos que lhe são apresentados.Não é 
cabível  responsabilização pessoal do parecerista nos casos em que a situação real era 
diferente daquela submetida à sua avaliação, não existindo meio de o parecerista 
identificar o defeito.Se o parecer fornecido era compatível com a consulta submetida, a 
revelação dos defeitos quanto à narrativa enseja a responsabilização daquele que 
forneceu ao consultor jurídico a versão incorreta dos fatos. 

No tocante aos pressupostos de direito, foram levados em consideração a subsunção do 

ordenamento jurídico atual à pretensão delineada neste procedimento, conforme confrontação e 

correlação fálico normativa realizada nesta manifestação. 

8 Op. cit. p. 1154-1155. 
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o 

o 

VIII - Diante de todo asseverado, considerando a autorização expressa do Chefe do Executivo 

Municipal (fls.40) a indicação do Agente de Contratação/Pregoeiro e respectiva equipe de apoio (fls.42-44) 

bem como a documentação apresentada constata-se que o procedimento - hoje com 60 folhas - estará em 

consonância com as exigências legais, notadamente Lei Federal n9 :14.133/2021 e Decreto Municipal n2  

31/2023, motivo pelo qual, atentando-se aos preceitos legais relativos à questão (frise-se, único escopo de 

análise que ora se emite), e condicionado às ressalvas acimas, é o presente parecer' opinativo` pela sua 

regularidade formal, conforme supra mencionado. 

Ressalte-se, outrossim, a necessidade de observância do prazo mínimo de publicação do 

instrumento convocatório, posto a adoção do critério de menor preço para a aquisição  em epígrafe, 

conforme disposições do artigo 55 da Lei Federal n0' 14.133/2021, já que "a publicidade dos atos 

administrativos constitui medida voltada ao cuhprimento das seguintes finalidades: a) exteriorizar a 

vontade da Administração Pública divulgando seu conteúdo para conhecimento público; b) tornar exigível 

o conteúdo do ato; c) desencadear a produção de efeitos do ato administrativo; d) permitir o controle de 

legalidade do comportamento` no processamento da licitação de 0 9891/2026. 

Sem mais para o presente, é o parecer. 

Cianorte - Paraná, em 20 de Outubro de 2026. 

o 
líFíCíéúF~ÃõdRIA'J'LPRíDICÃ 

RUAN CARLO ALMEIDA SILVA 
Procurador Jurídico 

OAB/PR 86.734 

9 Pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento:e elucidação 
para que os órgãos ativos tomem as providências pertirientes (in "Curso de Direito Administrativo", Celso Antônio' Bandeira de 
Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 251  edição, 2007, p141, e in "Direito Administrativo", Maria Sylvia Zanelia di Pietro, Editora 
Atlas, São Paulo, lgaédição,  2006, p. 496). 

10 'O advogado público, quando chamado a dar consulta jurídica nos autos de um processo administrativo, opina. Esta opinião é, ria 
lição clássica de Hely Lopes Meirelles, um ato enunciativo, que-não cria direitos e obrigações como sói acontecer no caso de um 
ato administrativo. Logo, o agente público que terá que decidir o caso submetido à consulta do advogado é que emitira o ato 
administrativo de cunho decisório". (NOGUEIRA, Raberto Wagner de Lima In Jusnavigandi edição 1018 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8252). . 

11 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Saçaiva, 2011, p. 94. 
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